
 
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS – UFSCAR 

CENTRO DE EDUCAÇÃO E CIÊNCIAS HUMANAS – CECH 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO – PPGE 

 

 

 

 

ARNALDO BRAGA MASCARO 

 

 

 

 

 

DIRETRIZES, PROJETOS, SALA DE AULA: 

Passos e descompassos da Educação Jurídica nos Cursos de 

Direito do Estado de São Paulo 

 

 

 

 

 

 

 

São Carlos  

2014 



 

ARNALDO BRAGA MASCARO 

 

 

 

 

 

DIRETRIZES, PROJETOS, SALA DE AULA: 

Passos e descompassos da Educação Jurídica nos Cursos de 

Direito do Estado de São Paulo 

 

 

 

 

Texto para Defesa 
(Dissertação), apresentado à Banca 
Examinadora do Programa de Pós-
graduação do PPGE como exigência 
parcial para obtenção do título de 
Mestre em Educação. 

 

Orientador: Prof. Dr. João Virgílio Tagliavini 

 

 

 

 

 

São Carlos  

2014 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Ficha catalográfica elaborada pelo DePT da 
Biblioteca Comunitária da UFSCar 

 
 
 
   M395dp 

 
Mascaro, Arnaldo Braga. 
    Diretrizes, projetos, sala de aula : passos e 
descompassos da educação jurídica nos cursos de direito 
do estado de São Paulo / Arnaldo Braga Mascaro. -- São 
Carlos : UFSCar, 2014. 
    71 f. 
 
    Dissertação (Mestrado) -- Universidade Federal de São 
Carlos, 2014.  
  
    1. Direito - estudo e ensino. 2. Ensino jurídico. 3. Curso de 
direito. 4. Projeto político pedagógico. I. Título. 
 
 
                                                      CDD: 344.07 (20a) 
 

 





 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Insatisfeito com a precária assimilação do que se ensinava nas escolas,  

Herbart atribuía a causa à aplicação inadequada dos métodos, incapazes de 

relacionar os conhecimentos adquiridos com a experiência do indivíduo, o que 

resulta em material inutilmente memorizado e logo esquecido. 

         

 Método de Instrução de Herbart (1776-1841)  

 



 

RESUMO 

 

Esta dissertação tem por objetivo demonstrar os passos e descompassos da Educação 

Jurídica nos Cursos de Direito do Estado de São Paulo, com base na análise das 

Diretrizes Curriculares e dos Projetos Político-Pedagógicos (PPPcs) e da sua 

efetividade nos cursos, por amostragem. Parte-se do princípio de que, no nível do 

discurso, as diretrizes e os PPPcs estão bem elaborados, com conteúdos e 

metodologias adequados, de acordo com as conquistas mais atuais da ciência da 

educação, mas os resultados têm demonstrado o descompasso entre o dito e o feito. 

Considerando que o Estado de São Paulo oferece 220 dos quase 1300 cursos de 

direito existentes no Brasil, faz-se uma análise de sua necessidade numa sociedade 

que ainda não atingiu a metade das matrículas de seus brasileiros em idade 

universitária no ensino superior, conforme prometido no Plano Nacional de 

Educação, e o debate sobre inclusão com qualidade X exclusão. A análise se fez a 

partir da leitura dos PPPcs disponíveis na Comissão de Educação Jurídica da OAB de 

São Paulo, que serviram para a avaliação dos cursos no triênio 2010-2012, além de 

entrevistas com integrantes daquela Comissão. Esta dissertação se enriquece com um 

levantamento de campo completo de todos os cursos de direito do Estado de São 

Paulo, cujos dados receberam tratamento adequado para serem acessados, alterados, 

completados, como contribuição aos pesquisadores e ao Grupo de Pesquisa 

Educação e Direito na Sociedade Brasileira Contemporânea da UFSCar, ao qual me 

encontro vinculado. 

 

Palavras-chave: Educação Jurídica. Cursos Direito. Projeto Político-

Pedagógico.  

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

 

This dissertation aims to demonstrate the steps and missteps in legal education in law 

courses in the state of São Paulo based on the analysis of Curriculum Guidelines and 

Political Pedagogical Projects (PPPs) and of their effectiveness in courses, through 

sampling. At this study’s core is the concept that, at the level of discourse, the 

guidelines and PPPs are well developed and have content and methodology in 

accordance with the most recent findings in educational science. However, results 

have demonstrated the divergence between theory and practice. Taking into account 

that the state of São Paulo offers 220 of the nearly 1300 law degree programs 

available in Brazil, an analysis is performed of their necessity when less than half of 

college-aged Brazilians are enrolled in degree programs, a figure promised by the 

National Education Plan and the debate over inclusion with quality vs. exclusion. 

This analysis is done through a reading of the PPPs available at the Legal Education 

Commission of the Brazilian Lawyer’s Order in São Paulo, which enabled an 

evaluation of the courses from 2010 to 2012, as well as interviews with members of 

the Commission. The present dissertation also draws from a thorough review of all 

law degree programs in the state of São Paulo, and their data was processed so as to 

be able to be accessed, altered and completed, thereby assisting researchers and the 

research group Education and Law in Contemporary Brazilian Society UFSCar, of 

which I am a member. 

 

 

Keywords: Legal Education. Law Degree Programs. Political Pedagogical 

Projects.  
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APRESENTAÇÃO 

 

 

Esta dissertação surgiu a partir de conversas com o orientador que 

vislumbrou a necessidade de organização e análise dos dados dos Cursos de Direito 

do Estado de São Paulo, uma Unidade da Federação que, sozinha, contém um quinto 

dos cursos de direito instalados em todo o Brasil. A Educação Jurídica Brasileira tem 

sido estudada no Grupo de Pesquisa “Educação e Direito na Sociedade Brasileira 

Contemporânea” sediado na UFSCar, fundado e liderado desde o início pelo 

professor João Virgílio Tagliavini, que também colaborou como “consultor” na 

Comissão de Educação Jurídica da Seccional Paulista da OAB, no triênio 2010-2012, 

o que facilitou o acesso aos dados da pesquisa. Além disso, fui convidado, neste 

triênio, 2013-2015, juntamente com o orientador, para integrar a Comissão OAB 

VAI À FACULDADE, também na Seccional Paulista. Esta Comissão, depois de um 

ano de preparação, deve iniciar seus trabalhos neste segundo semestre de 2014. 

A Comissão de Educação Jurídica da OAB visitou e avaliou cinquenta e 

nove cursos de direito no Estado de São Paulo, sendo vinte e um em 2010, vinte em 

2011 e dezoito em 2012. Há um arquivo anexo com a identificação e as datas das 

Instituições visitadas pela Comissão, bem como a motivação da visita: autorização, 

reconhecimento ou renovação de reconhecimento dos cursos. Em cada Projeto 

Político-Pedagógico de Curso (PPPc) analisamos os Objetivos, o Perfil do Egresso, e 

a Metodologia (processos de ensino, aprendizagem e avaliação), e as funções do 

Corpo Docente e do Núcleo Docente Estruturante, pois nessas definições encontra-se 

o que podemos chamar de a “alma” do curso.  

A entrevista com dois avaliadores, um da grande São Paulo e outro do 

interior, responsáveis pela visita a um grande número de cursos, aliada à conversa 

informal com muitos Coordenadores e Docentes nos Encontros de Coordenadores de 

Cursos de Direito, promovidos, entre 2010 e 2012, pela Comissão de Educação 

Jurídica4, além da leitura de material bibliográfico e muitas conversas com o 

orientador, felizmente, um dos maiores conhecedores do assunto, eu pude fazer a 

análise entre o dito e o feito, conforme prometido no título desta dissertação. 

                                                           
4 Os quatro Encontros Regionais (São Carlos, Araçatuba, Campinas e São Paulo) reuniram cerca de 
quinhentos participantes no total, entre coordenadores, docentes e representantes da IES. 



 

De início, pode-se dizer que uma primeira leitura dos PPPcs deixa evidente 

suas grandes semelhanças, parecendo-se com textos que se originaram de uma única 

fonte ou de algumas fontes comuns. Talvez nem pudesse ser diferente. Os princípios 

e normas da Educação Brasileira estão consagrados, hierarquicamente, na 

Constituição Federal (artigos 205s) e Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(BRASIL, 1996). No caso específico do Direito há a obediência à Resolução 9 de 

2004 da Câmara de Ensino Superior do Conselho Nacional de Educação e do 

respectivo Parecer. O que ainda dá formatação aos cursos de Direito é o tão temido 

Instrumento de Avaliação elaborado pela Comissão de Regulação do Ensino 

Superior, utilizado pelas Comissões do MEC/INEP, responsáveis pelas visitas in 

loco, por ocasião dos processos de autorização, reconhecimento e renovação de 

reconhecimento dos cursos. Não se pode esquecer também que os rumos que tomam 

o Exame de Ordem ditam rumos para os cursos de direito na prática de seus 

conteúdos e sua metodologia, pois, afinal, ao terminarem o curso, a imensa maioria 

dos egressos almeja aprovação no já temido exame. Poderíamos perguntar: diante do 

exposto acima e de professores que, na sua maioria, não tiveram formação 

pedagógica específica, se ainda haveria espaço para a criatividade, a autonomia e 

para a diversidade permitidas e incentivadas pelos documentos legais e tão bem 

recepcionados nos PPPcs? 

Devido ao tempo disponível para o mestrado, esta dissertação foi apenas o 

início do trabalho. Pode-se dizer que os dados estão levantados, os relatórios 

elaborados, o recorte está feito, a questão está posta, a análise iniciada e algumas 

conclusões já foram encontradas. Muito está por fazer. 

O que já foi feito, penso que dá conta de demonstrar os passos e 

descompassos da Educação Jurídica no Estado de São Paulo, e responder à 

indagação sobre a correspondência entre o dito e o feito. 
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1. CURSOS DE DIREITO NO BRASIL  

 

Art. 1º - Crêa dous Cursos de sciencias Juridicas e Sociaes,  
um na cidade de S. Paulo e outro na de Olinda. 

Art. 9.º - Os que frequentarem os cinco anos de qualquer dos Cursos,  
com aprovação, conseguirão o grau de Bacharéis formados.  

Haverá também o grau de Doutor, 
que será conferido àqueles que se habilitarem com os requisitos  

que se especificarem nos Estatutos que devem formar-se,  
e só os que o obtiverem poderão ser escolhidos para Lentes. 

 

Lei de 11 de Agosto de 1827 

 

*  *  * 

 

O Brasil, atualmente, conta com cerca de 1300 cursos jurídicos, dos quais, 

220 estão no Estado de São Paulo. A OAB/SP, por sua vez, é responsável por um 

quarto de pareceres dados a respeito dos cursos jurídicos no país, e se, por um lado, 

torna-se visível a melhora nas estatísticas, indicando maior comprometimento de 

estudantes e universidades com o ensino, por outro, no entanto, se tem os resultados 

expressivos que não menos expõem os problemas e debilidades na qualidade do 

ensino jurídico. 

Dessa maneira, é nas faculdades de direito que se qualifica a educação 

jurídica formalmente tal como almejada. É o curso de direito que habilita o bacharel. 

Remontam a instituições tradicionais ligadas às elites e se, no inicio, no século XIX, 

o número de instituições de direito era inexpressivo, nos nossos dias, passam por 

processo de multiplicação por todos os estados do país. O campo da educação 

jurídica ocasiona a elevação na quantidade de cursos primordialmente das faculdades 

privadas, que ocupam cerca de 70% das vagas5. A grande abertura do ensino superior 

                                                           
5 É complicado simplesmente demonizar as IES privadas. Se elas não estivessem absorvendo 70% da 
demanda por Ensino Superior, onde esses cidadãos estariam estudando? É preciso, sim, discutir as 
políticas de Estado. No entanto, não se pode esquecer também que, na atualidade, os diversos Entes 
Federativos oferecem um conjunto de incentivos, na forma de bolsas, àqueles que não conseguem 
ingressar numa IES PÚBLICA: PROUNI, FIES, PIBID (Estado de São Paulo), Bolsa Alfabetização 
(Estado de São Paulo, para licenciaturas), etc. Mesmo assim, muitos criticam essa fórmula como 
sendo a “privatização das verbas públicas”. É uma discussão para outro trabalho.  
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para as IES privadas, na década de 1960 e, mais recentemente, na década de 1990, 

foi uma forma de resolver o problema dos chamados “excedentes”, que, no furor do 

movimento estudantil daqueles anos, ameaçavam a estabilidade da sociedade. 

Segundo dados do INEP/MEC, em 2010, os cursos de direito responderam 

por 11% das matriculas no ensino superior brasileiro, e dos 6.379.299 estudantes 

matriculados no ensino superior, 694.545 deles estavam nos cursos de direito. Tais 

números sem a mínima margem a dúvidas indicam a abrangência da educação 

jurídica para a formação do cidadão brasileiro nos cursos de graduação. Com isso 

conclui-se que o curso de direito é buscado pelos interessados não somente para o 

exercício da profissão da advocacia, magistratura ou ministério público, mas também 

pelo desejo natural e eminente carregado por todo o ser humano de colocar-se melhor 

na vida e mesmo no mercado de trabalho, também em outras funções e profissões. 

Enfim para se projetar como melhor pai de família, ente social, e cidadão, 

propriamente dito.      

Constata-se atualmente considerável mudança no perfil das instituições 

mantenedoras das faculdades, pois, se no passado esse movimento era menor, no 

presente, o que ocorre é que a partir do neoliberalismo acompanhado da era da nova 

redemocratização pela qual passara o nosso país, anos 1990, as faculdades de direito 

se constituíram num verdadeiro mercado. Tanto é verdade, que a exemplo do que 

vem acontecendo desde o ano de 2008, quando o Complexo Anhanguera deu inicio 

acompanhada de autorização administrativa concedida através do CADE a vultuosas 

aquisições como por exemplo em outubro daquele ano pela expressiva quantia de 40 

milhões além do grupo LFG de ensino jurídico na modalidade cursinho preparatório 

para concursos jurídicos e pós-graduação, adquiriu sucessivamente, o grupo 

Anchieta, Uniban, Novatec e Instituto Grande ABC de Educação e Ensino. 

Doravante, em 2011, mais uma vez sob o crivo do CADE, foi autorizada, dessa vez 

por 54 milhões a compra da Unifec (Uniabc) e SBH (Sociedade Educacional de Belo 

Horizonte) à época, mantenedora das Faculdades Metropolitanas, também o Instituto 

de Ensino Jurídico Praetorium, nos termos e determinações estabelecidos pelo 
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Conselho Administrativo de Defesa Econômica, dentre elas que, a participação de 

cem por cento de um terceiro outro grande grupo, o Laureate Educacion na ISPC, 

dona da Universidade Anhembi Morumbi na qual a educação superior devesse 

possuir maior concentração. Como resultado disso, só se pode extrair a seguinte 

conclusão, pelo fato de na verdade o grupo Laureate se utilizar das dependências dos 

prédios, enfim, da estrutura física do grupo Anhanguera, e os acionistas desta, por 

sua vez, dependerem daquele, o resultado não poderia ser outro senão o visível 

monopólio bilateral, ou seja, atuação em conjunto no mercado. Por último, no mês de 

novembro de 2013, foi anunciada junção com a Kroton, outro complexo educacional  

descomunal, instituição de mesmo vulto se comparada ao grupo Anhanguera de 

ensino, que agora, denominada de uma das maiores empresas educacionais do 

mundo, faturam juntas a expressiva quantia de 4,3 bilhões e possuem valor de capital 

de aproximadamente 12 bilhões. Com seu quadro de matriculas ultrapassando um 

milhão de alunos, dispõe atualmente de 800 faculdades além de contarem com a 

colaboração de outras 810 instituições associadas, incorporando e ajudando fomentar 

destarte seu patrimônio, em uma das maiores aquisições dessa categoria e porte já 

realizadas no Brasil, empresas de investimentos compram quotas de sociedades 

educacionais além de outros intuitos correlatos, também pela mera razão da 

oportunidade de lucros. Desde a década de 1990, esse mercado de faculdades de 

direito encontra-se em franca expansão e desenvolvimento próspero, donde se 

depreende como fase do processo, a da abertura extensiva, com muitos empresários 

empreendendo negócios isolados e, num segundo momento, a da expansão notada 

por meio da ação de megagrupos empresariais, realizando fusões e aquisições de 

outras instituições já existentes e atuantes no cenário da educação jurídica pais afora. 

Daí, com base nessa padronização do ensino e perceptível deficiência acerca 

à feitura e elaboração, por exemplo do Projeto Politico Pedagógico nas IES, a notável 

tendência à crise na qualidade e na identidade do ensino superior em geral, e a do 

ensino jurídico por extensão. Dá-se um processo de proposital descuido acerca às 

questões de mérito quando o assunto é a contemplação de assuntos diretamente 
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ligados à educação jurídica. Matrizes curriculares e tempo/aula, prática, pesquisa e 

extensão passam a ser contabilizadas como quantidades indistintas de custos. Os 

currículos por sua vez, passam a ser pontuados apenas pelo básico às avaliações e 

concursos. O esvaziamento do conhecimento aprofundado – aquele proveniente dos 

Clássicos – leva a proliferação de apostilas junto aos métodos sistematizados de 

ensino, o que, permite a indistinção genérica de turmas, alunos e professores e da 

forma pela qual o ensino é transmitido. Os alunos alvos de uma verdadeira e 

desenfreada competição muitas vezes banal em relação ao consumismo propriamente 

dito são tidos por clientes, e as funções da educação como um todo, reduzidas à 

prestação de serviços. 

Naquilo que respeita ao campo dos docentes, vale ponderar, as instituições 

antigas recrutavam seus professores dentre os quadros de prestígio local; atualmente, 

no entanto, os professores deixam de serem aqueles tradicionalmente distinguidos 

para ser, agora, um mercado de peças de reposição genérica. O salário, a 

produtividade e a adequação aos propósitos e ritmos industriais do ensino é que 

acabam por consolidarem o campo no qual se constituem os professores de direito 

que lecionarão nessas instituições.  

Ancorando-se na cátedra de Alysson Leandro Mascaro (2013, p. 60), Sobre 

a Educação Jurídica, in Educação Jurídica em Questão tem-se: 

 

Mas como as sociedades brasileira e mundial são plantadas na 
contradição, na exploração de classes, no conflito social chamado por 
ordem e na injustiça social chamada por direito e justiça, a realidade 
cobra seu preço em face da mediocridade de sua ideologia e sua prática 
jurídica. É factível imaginar que o desconforto dos humanistas e o 
potencial de avanço transformados dos críticos podem ser guias de 
resistência e transformação. É preciso que os movimentos progressistas 
dos juristas e da educação jurídica – sejam os humanistas sejam os 
críticos – busquem se aliar aos setores transformadores da própria 
sociedade.  
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Se por um lado, então, o século XIX como o primeiro século da educação 

jurídica no país, ensinou o louvor à escravidão embalado no cristianismo, não é 

menos verdade que o século XX ensinou a técnica jurídica indiferente e neutra que 

estruturou o apogeu do capitalismo a guisa do louvor à conservação da ordem já 

dada. O certo mesmo é que o século XXI, só será capaz de ser distinto e melhor, em 

termos de educação jurídica, desde que absolutamente crítico, progressista e 

transformador. Considerado isso, aliado ao fato de que nem o direito nem menos a 

educação jurídica serem dependentes apenas de si próprios, será o encontro da 

educação jurídica com as lutas pela transformação social que fará com que o futuro 

possa dizer que, um dia, contra a realidade injusta, o justo foi ensinado.  

A partir disso, importante colocar que o numero de matrículas no ensino 

superior brasileiro correspondente hoje em dia, a cerca de 15% dos jovens em idade 

universitária (18 – 24) anos, restando, portanto, importante caminho a ser percorrido, 

com a criação de mais IES e cursos de qualidade, para dessa forma, se atinja o 

percentual de 33%, aprovado na Lei 13.005/2014, que institui o Plano Nacional de 

Educação. 

Com base no método hegeliano, torna-se possível um entendimento pouco 

mais palpável da verdadeira situação, eis que o problema que se apresenta e tal como 

está sendo mostrado chama atenção não apenas dos agentes envolvidos nesse 

processo, como também da própria ciência que, mais do que nunca, agora é chamada, 

de fato, a dar contribuição para que se busque a solução dos problemas aqui 

denominados Passos e descompassos da Educação Jurídica nos Cursos de Direito 

do Estado de São Paulo, eis que, segundo bem lembra Fourez (1988, p. 55), ao tratar 

do “sentimento de realidade”, professa catedraticamente que,  

 

em nossa sociedade, contrariamente a Idade Média, quando era a religião 
que tinha essa função, a ciência parece desempenhar o papel de mito 
fundamental, ou seja, que é para ela que as pessoas se dirigem para 
encontrar o que seria o real último. 
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E para corroborar com tal afirmação, faz-se necessário trazer ao debate o 

método critico dialético, partindo-se da maneira pela qual, espontaneamente, as 

pessoas se representam algo e como sequencia desse processo, propõe-se uma nova 

maneira de ver. Eis o método dialético que produz um esquema, onde, primeiro, se 

afirma uma tese, isto é, a maneira para a qual e pela qual a realidade se mostra (por 

exemplo, a situação do ensino jurídico tal como posto nos nossos dias). Depois se 

apresenta uma antítese, ou seja, a negação da tese; negação que é provocada pela 

aparição de outros pontos de vista, surgidos com base no exame crítico que se fez 

(por exemplo, o trabalho árduo desenvolvido há mais de uma década pelo Grupo de 

Pesquisa da UFSCar: Educação & Direito na Sociedade Brasileira Contemporânea). 

Enfim, apresenta-se uma síntese (novas propostas e possibilidades a respeito do tema 

proposto à discussão), que é uma nova maneira de ver, um momento novo que 

resulta num elemento tertium, oriundo do processo crítico desenvolvido 

anteriormente.      

 

1.1 Cursos de Direito do Estado de São Paulo 

 

A partir de levantamento já realizado junto às IES de direito no Estado de 

São Paulo, realizou-se uma análise sobre a evolução da oferta, sobre a distribuição 

geográfica, a qualidade, os resultados apresentados nas avaliações oficiais, traçando 

um diagnóstico o mais completo possível da situação dos cursos de direito nesta 

unidade da Federação em comparação com as outras unidades. Nos anexos deste 

trabalho estão todos os dados relevantes levantados sobre os cursos de direito do 

Estado de São Paulo. 

Para facilitar o gerenciamento dos dados, desenvolveu-se um software – 

“Ensino”, programa este que facilitou consideravelmente e proporcionou a busca por 

dados e informações como por exemplo, estados, cidades, IES, coordenadores de 

cursos, telefones e e-mails para contatos edição e inserção de novos dados, exclusão, 
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emissão de relatórios, criação de malas diretas, etiquetas, exportação para outros 

formatos de arquivos, como Excel, Html, Pdf, Word, etc., contribuindo 

demasiadamente e tornando possível a realização do trabalho de pesquisa conforme 

proposto e ainda, que servirá também de aporte técnico e ferramenta indispensável ao 

Grupo de Pesquisa “Educação e Direito na Sociedade Brasileira Contemporânea” 

bem como à Comissão “OAB VAI À FACULDADE”, numa programação já 

anunciada e em atividades para os anos de 2014 a 2016.  

Nessa trilha, amparando este árduo trabalho a respeito da educação jurídica 

tal como apresentada hoje, e as avaliações realizadas, respectivamente segundo 

Soares (2013: p. 121), 

 

Uma avaliação realizada com seriedade e segurança pela IES, 
construindo-se, aos poucos, a cultura da avaliação entre seus alunos, 
possibilita uma grande aliada para a qualidade da IES em todos os setores. 
O relatório sempre deverá ser abrangente e detalhado, e deverá conter 
analises criticas e sugestões. Esse resultado deverá ser efetivamente usado 
no planejamento das ações destinadas à superação das dificuldades e 
aprimoramento institucional. É muito interessante que se priorizem as 
ações em curto, médio e longo prazo, estabelecendo-se etapas para seu 
cumprimento. Citam-se como objetivos específicos: buscar caminhos para 
a melhoria da qualidade do trabalho educativo; autoavaliar através da 
participação de toda comunidade acadêmica; avaliar o desempenho do 
docente e pessoal técnico administrativo; avaliar as condições de 
infraestrutura da Instituição; redefinir o perfil do egresso pretendido, 
considerando os propósitos de cada curso e as exigências do mercado de 
trabalho; avaliar o desenvolvimento das atividades de pesquisa e de 
iniciação científica; avaliar o desenvolvimento dos cursos, programas e 
atividades complementares de integralização curricular; prestar contas à 
sociedade sobre os serviços desenvolvidos; e aumentar a consciência 
pedagógica e capacidade profissional do corpo docente e técnico-
administrativo.  
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2. ESTUDO DAS DIRETRIZES E DOS PROJETOS POLÍTICOS 

PEDAGÓGICOS DOS CURSOS – PPPc 

 

Haverá de existir uma plataforma que faça ejetar a nave do saber jurídico...  

 

Etimologicamente o termo, diretriz designa linha segundo a qual se traça 

um plano em qualquer estrada ou caminho, ou ainda rascunho delineado de um 

plano, um prospecto, um propósito, norma de procedimento, etc. Para reforçar, e 

tornar mais claro aos olhos do interessado no presente trabalho investigativo, 

necessário traçar certas considerações perpassando ao longo do tempo, até nossos 

dias e história atuais, fazendo menção ao que talvez seja o mais antigo documento 

que de verdade trouxe o que podemos chamar de diretrizes quando o assunto é 

Educação, no Brasil: o Ratio Studiorum. Filho da experiência comum, viva, ampla, 

no tempo e no espaço, o que lhe assegura até hoje uma grandeza majestosa e até 

singular dado seu espirito de gerencia, este documento, com os primeiros ensaios de 

sistematização lavrado pelos jesuítas, que escolheram a São Tomás de Aquino para 

seu doutor próprio, que remonta a um período anterior a 1586, tratou dentre outros 

assuntos, primordialmente de métodos e processos educativos, literalmente 

estabelecidos. Tal superioridade em gerir processos de como se educar se dá mais 

precisamente pela organização, visão superior mais esclarecida, professores mais 

aptos, planificação mais cuidadosa dos pormenores, continuidade mais seguida do 

corpo docente, sempre pautado na disciplina e formação de homens. É do Ratio, na 

tradução de Leonel França, (1952, p. 221) que se extrai essa, que talvez seja a 

primogênita definição para o termo Academia, que se tem notícia na Terra de Santa 

Cruz: 

Regras da Academia - 1. Natureza da Academia – Sob o nome de 
Academia entendemos uma união de estudantes (distintos pelo talento e 
pela piedade), escolhido entre todos os alunos, que sob a presidência de 
um membro da companhia, se congregam para entregar-se a certos 
exercícios relacionados com os assuntos. (Clemente XIV, 1599 d.C.) 
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O Ratio Studiorum, inspirado na escolástica tomista, tendo sido o primeiro 

manual pedagógico do Brasil, aqui foi implantado sem concorrentes durante 

duzentos anos e permaneceu depois no espírito daqueles que foram formados pelos 

jesuítas. Quando se criaram as duas escolas de direito, Olinda e São Paulo, seus 

professores vieram de Coimbra, dominada pelo método jesuítico. Por isso, costuma-

se dizer que na academia há sempre um jesuitinha dentro de nós.  

Essa abstração entre o que está posto e o que realmente deve ser seguido 

acabou contaminando a prática do ensino do direito no Brasil, que continuou sendo 

escolástico, descolado da realidade, metafísico, com base apenas em conceitos que 

conversam entre si e não dão conta do concreto. Com isso, mesmo havendo 

diretrizes, não se dão conta também das próprias Diretrizes, pois elas não dão conta 

da realidade. Tornam-se peças decorativas. Cada docente, ao assumir uma “cadeira”, 

simplesmente toma o programa do “catedrático” anterior e “imita” aquele que ele 

acha que foi o melhor mestre. 

No entanto, a realidade exige mais do que isso. Torna-se indispensável a 

presença no cenário educacional jurídico de profissionais com conhecimentos 

suficientes e necessários a uma compreensão crítica, rigorosa e reflexiva das 

realidades fática e jurídica aptos a agirem com maior experiência e coerência 

possíveis quando se depararem com situações limite da vida. Dessa forma entende-se 

necessário um projeto de curso jurídico feito à base da excelência que se preze e 

venha a abordar o tema, pois a qualidade referida anteriormente está intimamente 

ligada à demanda social do curso jurídico e das potencialidades que o mesmo poderá 

oferecer a comunidade local e mesmo na região onde instalado, antes de tudo. 

A educação superior lecionada em uma instituição de ensino condizente 

deve constituir serviço público que tem de estar em consonância com o interesse 

comum, aqui entendido como a possibilidade de acesso à educação superior de 

qualidade em curso jurídico, que constitua lastro para o desenvolvimento da 

sociedade que se quer justa, democrática e igualitária, fundada na cidadania, nos 

valores e nos direitos humanos, tendo sempre em perspectiva peculiaridades 
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regionais e o desenvolvimento que poderá ser gerado com o investimento em 

educação de melhor qualidade. A compreensão da necessidade social torna-se ainda 

mais relevante à medida que inovações impostas pela legislação pátria obrigam os 

cursos a se balizarem por entre atividades teórico-práticas, facilitadoras de contato 

permanente com a comunidade através por exemplo, de Núcleo de Prática Jurídica, 

de Atividades Complementares, de Revistas Jurídicas e de atividades de Extensão 

Universitária. A necessidade de cursos de Direito altamente capacitados e adequados 

às normas existentes e em maior numero do que os já existentes justificam-se quando 

e desde que empenhados sempre no caminho da busca contínua pela qualidade e 

capacitação técnico-profissional. 

É inquestionável a significativa expansão do número de matrículas do 

ensino médio no Estado de São Paulo, aumentando dessa forma a concorrência por 

uma vaga no ensino superior. O curso de direito, indiscutivelmente encontra-se 

dentre aqueles mais concorridos. Dai reafirmar ser totalmente errônea e equivocada a 

intenção de diminuir o numero de instituições. 

Por esses e outros fatores tantos, as instituições que oferecem o ensino do 

direito optam em sua grande maioria pela implantação do curso de Ciências 

Jurídicas, como forma de expandir sua oferta de vagas. No entanto, faz-se necessário 

enfatizar que o importante é aliar a qualidade a essa expansão para não caracterizar 

estelionato intelectual. A educação jurídica, num país que tardiamente conheceu a 

democracia, a declaração e a garantia dos direitos fundamentais, os cursos de direito 

precisam dar a sua contribuição social para a eficácia dos direitos garantidos. Óbvio 

que, além dos direitos fundamentais, há a questão do trabalho e do emprego para 

uma vida digna, que também são direitos. Por isso a necessidade de conhecimento 

das demandas regionais e da integração com a comunidade. A Proposta Pedagógica, 

portanto, deve ser pautada sempre em trabalhar com a realidade da região, 

principalmente neste momento de promissoras possibilidades de expansão regional, 

em que o respaldo jurídico torna-se imprescindível aos novos nichos de atuação 

como os atuais empreendimentos comerciais e empresariais, bem como uma efetiva 



15 
 

proteção aos direitos de terceira e até quarta gerações, como por exemplo, meio 

ambiente, direitos sociais, cyber direitos, direitos genéticos, direito eletrônico, dentre 

tantos outros. 

Quando se olha para um universo educacional tão amplo em quantidade e 

qualidade, com mais de setecentos mil estudantes, que forma mais de cem mil por 

ano, em mais de mil cursos, sendo duzentos e vinte só no Estado de São Paulo, é 

preciso estar muito atento para os passos e descompassos entre o que está 

proclamado nos documentos e o que acontece realmente nas salas de aula. Não que 

se acredite na força mágica, de forma idealística, nas palavras, como se as ideias 

movessem o mundo6. O que move o mundo são as condições materiais da existência. 

Mas já que as normas estão lá, vamos lutar pela sua efetivação. 

 

                                                           
6Sobre essa história do sentido das palavras, o professor João Virgílio colocou esta mensagem na lista 
do Grupo de Pesquisa “Educação e Direito na Sociedade Brasileira Contemporânea”, no dia 7 de 
janeiro de 2014: “Por que uma disparidade tão grande entre as NORMAS E A REALIDADE NO 
BRASIL? O Júlio Medaglia me ajudou a entender. Vejam que história interessante: Bravo, Júlio 
Medaglia. No dia 5 de janeiro de 2014, ao trabalhar num livro de Estrutura e Funcionamento de 
Educação Básica, que devo lançar em breve, eu estava encantado em ver como, na Constituição, nas 
Leis, Pareceres e Diretrizes, todos os problemas da Educação Básica estavam resolvidos, no mais belo 
dos paraísos chamado Pindorama, também conhecido como Brasil, abençoado por Deus e bonito por 
natureza, e assisti ao especial do grande maestro na TV Cultura e entendi tudo e resolvi escrever este 
texto para o prefácio do livro. Vai ficar mais ou menos assim: "Nosso artista maestro-tropicália, que 
trabalhara na Alemanha, ao voltar para o Brasil, gentilmente, brasilicamente, convidara a Orquestra 
Sinfônica de Berlim: - Passem lá em casa para tomar uma caipirinha! Pois é, alemão acredita na 
palavra, pensa que é sério. Cara, é preciso explicar para os alemães que aqui no Brasil é tudo 
diferente! Quando você pergunta “como vai?”, não é para explicar, pelo amor de Deus! Quando se 
diz “aparece lá em casa qualquer hora”, não é para aparecer à meia noite, aliás, não é para aparecer 
nunca! Quando se diz “se precisar de alguma coisa é só ligar”, não ligue no dia seguinte para pedir 
dinheiro emprestado, não, mesmo que você precise. É só um jeito de falar e encerrar conversa fiada. 
Pois é, o Júlio, mesmo muito experiente, não sabia disso. E toda a Orquestra Sinfônica de Berlim 
“apareceu” na sua casa para tomar uma caipirinha. Ele precisou organizar duas sessões, e ainda 
abrilhantadas com Altamiro Carrilho, e tudo durou até cinco da matina. Sem dúvida deve ter sido uma 
maravilha para alemão nenhum botar defeito. A que conclusão eu cheguei? Quando as elites aprovam 
a Constituição, as Leis, etc., sabem que estão dizendo para os brasileiros: “como vai, apareçam 
qualquer hora...”. Não é de verdade. É apenas retórica. Não é para valer. Ninguém vai cobrar. 
Ninguém vai se lembrar. É apenas por educação. Por etiqueta. Bravo e, mais uma vez, obrigado Júlio 
Medaglia! Agora vou virar Alemão. Vou aparecer. Vou cobrar. Quero minha caipirinha. E não me 
venham com história de “reserva do possível”, de “Constituição Programática”, se não era para valer, 
por que colocaram na Constituição? Se não cabia todo mundo na sua casa, por que você convidou a 
Orquestra inteira para tomar caipirinha? Divida em duas, três turmas, vire-se, mas dê conta do recado, 
meu irmão!  Se não for respeitado o direito à educação de qualidade para todos, seja um protestante, 
quer dizer, participe dos protestos, você também, e, além disso, organize-se, envolva-se com a 
educação, pois ela também é responsabilidade da sociedade. Se tem dinheiro para um voo especial 
para o Presidente do Senado realizar implante de cabelo no Recife, deve estar sobrando verba para 
Educação, Saúde...” 
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O que mais chama atenção é que o problema não é sentido exclusivamente 

por parte das IES, e da OAB que, por sua vez, se deparam com o ensino do direito da 

forma como está sendo posto. Sobrevive um ensino de caráter metafísico, descolado 

da realidade. De maneira geral todos os sujeitos envolvidos no processo de 

ensino/aprendizagem do direito – docentes e discentes – vivem uma situação 

desencontrada, em que a aprendizagem é muito pouca, em salas retangulares, no 

formato de paralelepípedo. O que se observou na pesquisa foi disparidade entre o 

modelo proposto e a realidade enfrentada tanto por alunos quanto por professores nas 

salas de aula, pois, enquanto o MEC e OAB focam intransigentes na mudança da 

legislação e agravamento no modelo sem esquecer-se da diminuição e suspensão das 

atividades dos cursos de direito como alguns dos principais elementos responsáveis 

diretos pelo iminente fracasso da educação jurídica brasileira e seu modelo quando, 

por exemplo, propõem sejam implantados novos marcos regulatórios a definirem o 

tema, o que se tem é real deficiência em se colocar em prática tanto as diretrizes 

curriculares e os projetos políticos pedagógicos já existentes no ordenamento legal 

educacional brasileiro bem como aquilo que é aplicado em sala de aula aos alunos, 

muitas vezes pretensiosamente denominado de ensino do direito. 

Considerando os apontamentos citados acima, necessário chamar atenção 

mais uma vez para a tamanha importância do papel efetivo da aplicação e colocação 

em prática das diretrizes curriculares de ensino bem como dos projetos políticos 

pedagógicos do ensino jurídico, já existentes carece ser mais versátil, moderno e 

quiçá, dinâmico em sala de aula por parte dos docentes que agora, como nunca 

devem estar preparados à altura dos novos estudantes, frente aos problemas reais face 

à nova vida tal como se apresenta nos nossos dias. 

Nessa direção, a crítica situa-se na atual postura tomada pelo MEC e OAB 

acerca do ensino do Direito praticado pelas instituições que ensinam direito nos 

níveis Federal e Estadual, este aqui proposto, mas sem desconsiderar nunca que a 

mazela envolve a totalidade, ou seja, o âmbito nacional hoje contando expressivas 

1300 IES, o que cada vez mais se fortalece pela recorrente aparição nos noticiários 
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televisivos nacionais, e através das infovias em tempo real que destarte, não dispensa 

maiores análises, tendo em vista o altíssimo índice de reprovação do famigerado 

Exame de Ordem e também na gama de concursos públicos que seguem no enfoque 

e correlação na área, que permite a conclusão sem medo de cometer exageros, de que 

a maciça maioria dos que não logram êxito, estão à mercê de efetiva e evidente má 

aplicação de politicas que dão norte ao ensino jurídico no país, naturalmente gerador 

de inquietações no cenário nacional, quer por parte de mantenedoras, docentes ou 

dos próprios discentes, que já atinaram para essa questão e tamanha problemática. 

Pelo que parece, a maioria dos sujeitos envolvidos é fruto ainda daquela 

instituição onde predomina a velha e indesejada formação bancária, voltada para o 

sucesso à memorização e prelações no vazio, ao vento. Somente isso, e nada mais. 

Deixa de lado, isso sim, a visão critica que neste contexto corresponde aos altos 

índices de reprovação em concursos públicos e obtenção de péssimos resultados no 

exame de qualificação aplicado há mais de 40 anos pela Ordem dos Advogados do 

Brasil, na atualidade, a mais de 100 mil a cada nova edição (três por ano), sendo 

certo que tais institutos são fiéis ao modelo ainda presente nesse cenário que tanto 

incômodo está trazendo aos envolvidos. 

No atual momento da História acredita-se seja necessário mudar o 

paradigma, prestigiando conhecimentos que propiciem uma melhor aplicação da 

norma adequada ao que se conceitua de educação jurídica no país; entretanto esta 

intenção ainda não produziu efeitos de fato, e pelo que parece, ainda está muito 

aquém do esperado. 

Pretende-se, assim, seja demonstrada a realidade em que se dá o ensino 

jurídico nas escolas do Estado de São Paulo, seus compassos e descompassos e, por 

fim indicar a ausência de correlação entre o modelo de ensino que se almeja e 

modelo que se pode alcançar e que se faz necessário com a atual realidade presente 

neste século. 
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2. 1 A Resolução 09/2004 do CNE/CES 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (BRASIL, 1996) 

dispõe que as instituições de ensino superior devem orientar o planejamento, a 

organização e a gestão de suas atividades fins, através dos projetos pedagógicos de 

seus cursos. Nesta perspectiva orientada pelas Diretrizes Curriculares Nacionais 

(DCNs), a IES tem uma maior autonomia para o desenvolvimento de cursos com 

concepções, perfis e objetivos que atendam às exigências das demandas regionais 

prevendo o mercado de trabalho em que a instituição está inserida. Sua realidade 

jurídica, enfim. 

Para solidificar as orientações da LDB, as Diretrizes Curriculares definidas 

pelo Conselho Nacional de Educação, através da Resolução CES/CNE nº 09 de 

29/09/2004 para o Curso de Direito, apresentam intenções de se eliminar a ideia de 

um currículo fechado, e que demonstre caráter padronizante. Esta resolução abrange 

e ressalta a autonomia da elaboração de um modelo curricular fundamentado no 

desenvolvimento de competências a serem trabalhadas em cada curso, contemplando 

conhecimentos, habilidades e atitudes, possibilitando a modernização dos seus 

projetos pedagógicos focado na vocação regional à qual a instituição pertença e o 

meio em que esta se encontra inserida. 

Daí, instituindo Diretrizes Curriculares para o curso de Direito, a Resolução 

nº 9, dentre outras disposições, estipulou os parâmetros abaixo: 

Art. 3º. O curso de graduação em Direito deverá assegurar, no perfil do 
graduando, sólida formação geral, humanística e axiológica, capacidade 
de análise, domínio de conceitos e da terminologia jurídica, adequada 
argumentação, interpretação e valorização dos fenômenos jurídicos e 
sociais, aliada a uma postura reflexiva e de visão crítica que fomente a 
capacidade e a aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica, 
indispensável ao exercício da Ciência do Direito, da prestação da justiça e 
do desenvolvimento da cidadania (..). 

Art. 5º O curso de graduação em Direito deverá contemplar, em seu 
Projeto Pedagógico e em sua Organização Curricular, conteúdos e 
atividades que atendam a eixos interligados de formação, como os 
seguintes: 
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I - Eixo de Formação Fundamental tem por objetivo integrar o estudante 
no campo, estabelecendo as relações do Direito com outras áreas do 
saber, abrangendo dentre outros, estudos que envolvam conteúdos 
essenciais sobre Antropologia, Ciência Política, Economia, Ética, 
Filosofia, História, Psicologia e Sociologia. 

 

Ao publicar esta resolução, o Conselho obrigou todas as instituições de 

ensino superior a modificarem  os projetos pedagógicos dos cursos de direito.  E a 

principal alteração não diz respeito à inclusão das disciplinas indicadas no inciso I do 

art. 5º, mas ao caráter interdisciplinar que o ensino do direito deve ter. 

A aplicação perfeita das diretrizes como as acima descritas depende do 

estudo das disciplinas do eixo profissional à luz do que ensinam as disciplinas do 

eixo fundamental. Entretanto tal não ocorre, até mesmo porque se o aluno não 

apreende (ou decora) o conjunto de normas, não consegue aprovações em concursos, 

nem bons resultados no ENADE ou no temido para alguns, enquanto para outros, 

abominável - Exame da OAB - tal como apresentado no modelo que se tem hoje. 

Depreende-se daí um aviso: se as instituições não mudarem o Exame, então este 

determinará o ensino das instituições. 

As Diretrizes Curriculares do Ensino Jurídico preveem a obrigatoriedade de 

conteúdos que atendam aos eixos interligados de formação, fundamental, profissional 

e de prática. 

Com isso a Resolução 9/2004 – CNE/CES, que por sua vez regulamenta o 

ensino jurídico da uma importância maior ao eixo de formação fundamental visando 

com isso uma formação mais crítica, coerentemente com o perfil desejado para o 

bacharel em Direito. Em relação a isso, especialistas em educação jurídica chamam a 

atenção para algumas questões, dentre elas, a de que pouco adianta que os estudantes 

tenham algumas disciplinas mais críticas, em geral no inicio dos seus cursos, no eixo 

de formação fundamental, se todas as disciplinas dos eixos de formação 

profissionalizante e prática continuarem com uma visão positivista, conservadora e 

tradicional do direito, ensinado com o auxilio de uma metodologia conteudista de 

transmissão de informações de fatos, conceitos e procedimentos para alunos 
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passivos. Outro aspecto que deve ser levado em consideração é o fato de a 

possibilidade de as próprias disciplinas supostamente criticas, como filosofia e 

sociologia, serem ministradas na forma de transmissão de conteúdos conceituais 

metafísicos ou de meros relatos históricos e mesmo de poderem ser apropriadas e 

convertidas em disciplinas conservadoras e instrumentais para a visão tradicional do 

direito. Um último aspecto que deve ser considerado é o fato da tendência de 

transformação do eixo de formação prática em disciplinas também teóricas, 

acrescentando, por exemplo, uma disciplina intitulada Prática Jurídica, lecionada em 

sala de aula. 

A questão dos conteúdos de Fundamentos do Direito, segundo Esteves 

(2013, p. 28), deve ser tratada desta forma: 

A função das disciplinas incluídas no chamado Eixo de Formação 
Fundamental do curso de Direito – dentre as quais está a Filosofia, 
conforme definição das Diretrizes Curriculares Nacionais – é a de 
fornecer os fundamentos gerais, humanísticos e axiológicos para a 
formação crítica, reflexiva e contextualizada do futuro profissional do 
Direito. 

Assim, considerando-se os aspectos legais e a flexibilidade na concepção do 

curso de Direito, vislumbram-se os seguintes eixos de formação dos profissionais, 

importantes de serem observados quando se fala das Diretrizes Curriculares, a saber: 

 

 

 

 

EIXO DE FORMAÇÃO FUNDAMENTAL 

 

Imbuído de preparar o estudante para o conhecimento do Direito através da 

interdisciplinaridade com outras ciências. Essas matérias fundamentais têm o escopo 

de contextualizar uma visão geral do fenômeno jurídico e seus complexos temas 

elementares, sob a perspectiva de aprendizagem humanística, geral e axiológica, com 

isso, garantindo adequado domínio da terminologia jurídica e adequada compreensão 
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do fenômeno jurídico enquanto ciência interpretativa e valorativa. Cabe ao professor 

aplicar as demais disciplinas, em suas respectivas áreas, dando o tratamento do 

conteúdo programático da matéria sob a dimensão ética e democrática, buscando 

sempre que possível instruir os discentes a participar dos processos de mediação dos 

conflitos sociais. 

 

EIXO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL 

 

Ainda de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais, por meio dos 

conteúdos relacionados ao Eixo de Formação Profissional (os conhecimentos 

específicos dos diversos ramos do Direito) e ao Eixo de Formação Prática (o qual 

objetiva a integração entre prática e conhecimentos teóricos, por meio de estágios 

supervisionados, trabalho de conclusão de curso e atividades complementares), está 

claro o objetivo de articulação entre eles e o de integração entre os conhecimentos 

específicos e a formação geral, entre a teoria, a prática e a realidade social.    

Assim, este eixo visa atuar sob o viés do aprofundamento da educação 

profissional, preparando o estudante para o conhecimento, interpretação e aplicação 

do Direito, de forma não dogmática, mas inter-relacionando os conteúdos (eixos 

fundamental, profissional e de formação específica) e a prática profissional (eixo de 

formação prática). 

 

 

EIXO DE FORMAÇÃO PRÁTICA 

 

Conforme sugerido acima, refere-se o Eixo de Formação Prática às 

disciplinas que promovem a experiência nos campos de atuação profissional e o 

contato do estudante com os problemas jurídicos da comunidade. 

Quando feita uma leitura mais detida ao texto das Diretrizes Curriculares 

Nacionais e, respectivamente, da descrição dos três eixos de formação, fica evidente 
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o objetivo conquanto à articulação entre eles e o de integração entre os 

conhecimentos específicos e formação geral, entre a teoria, a prática e a realidade da 

vida e situação concreta. 

Com isso, tem-se então que a formação será desenvolvida, ainda de acordo 

com as Diretrizes Curriculares Nacionais, por meio dos conteúdos relacionados ao 

Eixo de Formação Profissional (os conhecimentos específicos dos diversos ramos do 

Direito) e ao Eixo de Formação Prática, que objetiva a integração entre a prática (que 

objetiva a integração entre prática e conhecimentos teóricos, por meio de estágios 

supervisionados, trabalho de conclusão do curso e atividades complementares). 

A função das disciplinas incluídas no chamado Eixo de Formação 

Fundamental no curso de Direito – dentre às quais está a Filosofia, conforme 

definição das Diretrizes Curriculares Nacionais – é a de fornecer os fundamentos 

gerais, humanísticos e axiológicos para a formação crítica, reflexiva e 

contextualizada do futuro profissional do Direito, já que, refletir e avaliar, programar, 

investigar é mais que especificidade dos seres humanos no e com o mundo que o 

circunda. A vida, por sua vez, torna-se existência e o suporte, mundo, quando a 

consciência do mundo, que implica a consciência de nós mesmos, ao emergir já se 

acha em plena relação dialética com o mundo. A questão da tensão 

consciência/mundo, que envolve suas relações mútuas levou Sartre a dizer que 

consciência e mundo se dão ao mesmo tempo. As relações entre ambos são 

naturalmente dialéticas, não importando qual escola filosófica de quem as estuda. Se 

mecanicistas ou dialéticas não podem alterar a dialética consciência/mundo e 

subjetividade/objetividade, isso não significa que nossa prática idealista ou 

mecanicista esteja eximida de seu erro fundamental. Alcançam notável fracasso os 

planos de ação que se fundam na concepção da consciência como fazedora arbitrária 

do mundo e defendem que mudar o mundo demanda apenas “purificar” a consciência 

moral. Da mesma forma, projetos baseados na visão mecanicista, segundo a qual a 

consciência é puro reflexo da materialidade objetiva não escapam à punição da 

História. 
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2.2 Projetos Político-Pedagógicos dos Cursos de Direito7 

 

O Projeto Político-Pedagógico é o documento que traça os grandes 

horizontes para impulsionar todos os atores de um curso, sem tolher sua autonomia 

para dar conta de suas peculiaridades para dar conta de sua vocação própria e das 

demandas de sua região. No Projeto há, sim, metas obrigatórias, mas há, também, 

margens de liberdade para a criação e a imaginação em respeito à pluralidade. Por 

isso exige uma formação muito grande de seus protagonistas: coordenador, docentes, 

funcionários, estudantes, etc. De modo especial, exige a atuação do Núcleo Docente 

Estruturante. 

Toda escola tem objetivos que deseja alcançar, metas a cumprir e sonhos a 

realizar. O conjunto dessas aspirações, bem como os meios para concretizá-las, é o 

que dá forma e vida ao chamado projeto político-pedagógico de curso - o PPPc. Se 

prestarmos atenção, as próprias palavras que compõem o nome do documento dizem 

muito sobre ele, a saber: é Projeto porque reúne propostas de ação concreta a 

executar durante determinado período de tempo; é Político por considerar a escola 

como um espaço de formação de cidadãos conscientes, responsáveis e críticos, que 

atuarão individual e coletivamente na sociedade, modificando os rumos que ela vai 

seguir e, é Pedagógico porque define e organiza as atividades e os projetos 

educativos necessários ao processo de ensino e aprendizagem e se realiza em 

ambiente escolar. 

Ao juntar as três dimensões, o PPP ganha força de um guia - aquele que 

indica a direção a seguir - não apenas para gestores e professores, mas também 

funcionários, estudantes, famílias e comunidade. Ele precisa ser completo o 

suficiente para não deixar dúvidas sobre essa rota, e flexível o bastante para se 

adaptar às necessidades de aprendizagem dos estudantes. Por isso, dizem alguns 

                                                           
7 A análise se deu por amostragem, a partir de projetos avaliados pelos integrantes da Comissão de 
Educação Jurídica da OAB de São Paulo na gestão 2010-2012, contemplando instituições com 
características diversas, em tamanho, tipo de mantenedora, resultados nas avaliações, etc. 
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especialistas, sem pretensão de elencar numerus clausus, a sua elaboração precisa 

contemplar primordialmente os seguintes tópicos: 

 Missão  

 Destinatários 

 Dados sobre a aprendizagem  

 Relação com as famílias e com a comunidade 

 Recursos  

 Diretrizes pedagógicas  

 Plano de ação 

Por ter tantas informações relevantes, o PPP se configura numa ferramenta 

de planejamento e avaliação que todos os membros das equipes gestora e pedagógica 

devem consultar a cada tomada de decisão. Portanto, se por exemplo o projeto de 

determinada escola está engavetado, desatualizado ou inacabado, é mais que passada 

a hora de se mobilizarem esforços para resgatá-lo e repensá-lo, desde que com muita 

reflexão e criticidade. O PPP se torna um documento vivo e eficiente à medida que 

serve de parâmetro para discutir referências, experiências e ações que visem curto, 

médio ou longo prazo. 

Com relação às concepções de PPC, deve ser priorizado pelas instituições 

de Direito algumas como, por exemplo, aquelas que digam respeito à identidade de 

um curso, assim como Projeto Institucional é a da Universidade. Afinal, não existe 

um projeto de curso isolado. Ele é parte de um projeto institucional, que é parte de 

uma universidade, que é parte de um sistema de educação, que é parte de um projeto 

de sociedade. Deve ser um documento não meramente burocrático, pois deve ele 

revelar a intencionalidade, os objetivos educacionais, profissionais, sociais e 

culturais e os rumos para o curso a ser ministrado. Deve demonstrar também a 

reflexão que se desenvolve sobre as ações e as formas de intervir na realidade, dando 

profunda coesão interna e atendendo às normativas institucionais e governamentais, 

sempre buscando definir as concepções pedagógicas e as orientações metodológicas 
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e estratégicas para o ensino e para a aprendizagem e sua avaliação, para o currículo e 

a estrutura acadêmica do seu funcionamento e gestão. 

Pode existir o seguinte questionamento: para que serve o PPC? E como 

resposta imediata sem esgotar o tema, serve como um conjunto de alternativas, para 

registrar o perfil desejado do egresso, para definir um percurso, um rumo e caminhos 

que o coletivo do curso quer construir. 

A fim de ilustrar a importância de um PPC, conforme mencionado acima, a 

título de ilustrar e enriquecer, podemos nos valer das ideias de Veiga (2004, p. 25) 

que em sua Educação Básica e Educação Superior, afirma sem titubeios: 

 

O projeto político-pedagógico é mais do que uma formalidade instituída: 
é uma reflexão sobre a educação superior, sobre o ensino, a pesquisa e a 
extensão, a produção e a socialização dos conhecimentos, sobre o aluno e 
o professor e a prática pedagógica que se realiza na universidade. O 
projeto político-pedagógico é uma aproximação maior entre o que se 
institui e o que se transforma em instituinte. Assim, a articulação do 
instituído com o instituinte possibilita a ampliação dos saberes. 

 

O dinamismo característico do desenvolvimento científico-tecnológico 

implica na transformação constante dos processos produtivos e sociais. Desse modo, 

faz-se necessário adequar as propostas pedagógicas institucionais aos anseios de um 

novo modelo de organização do trabalho. Nesse sentido, importante consideração ao 

tema seria sustentar que atualmente nenhuma prática complexa pode limitar-se a 

aplicar determinado saber isolado. O paradigma da prática reflexiva transformou-se 

em reação contra a ideia de que os saberes ensinados, teórico-metodológicos são 

suficientes, para agir com eficácia. 

O Projeto Pedagógico dos Cursos de Direito, sem mínima sombra de 

dúvidas, deve estar alinhado às Diretrizes Curriculares e às premissas estabelecidas 

na Educação Superior Nacional, com fundamentação na perspectiva teórico-prática, 

buscando a formação de profissionais com atitudes críticas e autônomas. O Curso 

deve apresentar, ainda, estreita relação com o PDI (Plano de Desenvolvimento 



26 
 

Institucional) e PPI (Projeto Pedagógico Institucional). O Regimento Interno, por sua 

vez, por ser a regulação das relações e da vida na IES, deve estar de acordo e a 

serviço do PPPc. 

Com isso, o objetivo da instituição deve ser o de expor os problemas 

centrais que permanecem ignorados ou esquecidos – essenciais para se ensinar no 

século XXI. De acordo com o tema, efetuaram-se progressos gigantescos nos 

conhecimentos no âmbito das especializações disciplinares, durante o século XX. 

Entretanto, estes progressos estão dispersos, desunidos, devido justamente à 

especialização que muitas vezes fragmenta os contextos, as globalidades e as 

complexidades. 

Titulo de contribuição, os projetos pedagógicos, como instrumentos hábeis a 

assegurar a dinâmica dos cursos, que por sua vez, devem ser constituídos em 

currículos organizados na perspectiva formação integral humana, com conteúdos que 

atendam às necessidades locais e globais, avançaram bastante na sua elaboração, no 

papel. A estrutura curricular dos cursos atentará às diretrizes curriculares nacionais, 

adequando-se constantemente à realidade social. Para tanto, os currículos deverão 

atender sobremaneira ao princípio da flexibilidade para a formação de profissionais 

pautados pela excelência e bem treinados a dar cabo do problema da vida que lhe for 

apresentado quando da vida no cotidiano. 

Através da realização de diferenciadas práticas pedagógicas e educacionais, 

deve-se sempre almejar atender às expectativas do mercado de trabalho, por meio da 

formação de profissionais de qualidade, com discernimentos e bom senso capazes de 

fazê-los prontos e dispostos a transformar o mundo e, sobretudo, conscientes de seu 

papel no contexto da realidade dos nossos tempos e da historia vivenciada nestes 

dias. 

Segundo Tagliavini (apud) o projeto pedagógico de um curso de direito 

deve ter por objetivo substituir uma prática pedagógica predominantemente 

conteudista, centrada na transmissão de fatos, conceitos e procedimentos, pela 

formação para o pensamento, para a capacidade de identificar e resolver problemas e 
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para a aquisição de habilidades e competências. Explica ainda, que em primeiro lugar 

estão as habilidades necessárias a todos os cidadãos profissionais, que são as 

associadas ao “saber fazer”, como a ação física ou mental, que indica a capacidade 

adquirida, citando como exemplos: identificar variáveis, compreender fenômenos, 

relacionar informações, analisar situações-problema, sintetizar, julgar, comparar, 

classificar, discutir, descrever, opinar, fazer generalizações, analogias, diagnósticos, 

correlacionar e manipular.  

Por ser uma proposta de longo prazo indicado para os que têm a virtude da 

paciência, deve cuidar com dedicação e zelo dos passos necessários a sua 

implantação até os primeiros resultados aparecerem. Deve também, possuir caráter 

de processo e nunca de produto definitivo. Deve estar sempre em construção. 

Somente a participação coletiva na sua elaboração garantirá a cumplicidade de todos 

na sua efetividade. É preciso superar a fase do desconhecimento do projeto 

pedagógico da instituição. O currículo não deve ser composto de disciplinas 

justapostas mecanicamente, mas de conteúdos programáticos incorporados numa 

matriz curricular sob a forma de uma teia organicamente construída. A eficácia do 

projeto pedagógico da educação jurídica renovada dependerá da compreensão e da 

inserção do corpo docente nessa organicidade. 

Motivo pelo qual os Projetos referirem-se então à busca incessante por 

ações processuais contínuas e de caráter educativo, sempre focando o viés social, 

cultural, científico ou tecnológico, sempre com objetivo específico, literaturas 

direcionadas sem esquecer evidentemente do prazo determinado preferencialmente, 

vinculados a programas ou não vinculados caracterizando-se, como projetos isolados. 

Ao analisarmos os PPPcs com a preocupação de detectarmos os passos e 

descompassos entre o dito e o feito, destacamos, por exemplo, bons propósitos, na 

definição da “vocação e dos objetivos” dos cursos, que se repetem de forma 

exemplar em praticamente todos eles, uma vez que procuram demonstrar ser fiéis às 
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diretrizes. Este é um dos modelos, de um dos cursos avaliados no triênio8, e que 

poderia, sem prejuízo do restante do Projeto, ser inserido nos outros analisados: 

A disposição do curso de Direito é a de formar profissionais que possuam 
sólida formação na ciência jurídica e que tenham qualificação técnica 
para manejar os conhecimentos teóricos. Não se pode descurar de que 
tenham plena consciência das funções sociais do Direito, promovendo a 
cidadania e a tutela dos valores humanos fundamentais. Para isto, o curso 
baseia-se na estruturação de uma linha de ação integrada e participativa, 
enfocado o conhecimento no currículo como um processo de construção 
dialética, que se expressa em um âmbito argumentativo recíproco. Há que 
articular os graduandos, para que, quando egressos tenham condições de 
serem capazes de linguagem e de ação. A tendência é a de incorporar, 
consciente e objetivamente, o estudante à sociedade por meio de uma 
educação que não se limite à aprendizagem de habilidades instrumentais e 
conhecimentos do mundo objetivo, mas que contemple os saberes 
necessários à atuação crítica em um mundo complexo, valorizando as 
dimensões fundamentais da personalidade humana, como a participação 
social, a ação comunicativa orientada ao entendimento, o 
desenvolvimento pessoal, a autoestima e as relações interpessoais. Para 
alcançar esses objetivos, o curso de Direito, ajustado à sua concepção 
humanista, de um lado preza o desenvolvimento da personalidade de seus 
alunos e, por outro, diagnostica as desigualdades sociais e culturais, 
decorrentes do desequilíbrio de poderes do mundo atual. 

Para formar tais profissionais, todos os cursos prometem a renovação da 

metodologia, da relação aluno-professor, do processo de avaliação. Fica a nítida 

impressão de que os Projetos são escritos num “gabinete metafísico”, na consulta dos 

manuais mais avançados, sem levar em conta o “elenco” contratado para o 

desempenho da peça. Este texto de uma IES comunitária do interior do Estado de 

São Paulo caberia, nos outros PPPcs avaliados: 

 

Apesar da existência de atividades eminentemente práticas, a serem 
desenvolvidas no Núcleo de Prática Jurídica e em outras áreas de vivência 
do direito, as disciplinas do Curso como um todo, pautam-se pela 
integração entre teoria e prática. Para alcançarmos tal intento, o processo 
de avaliativo em cada uma das disciplinas, baseia-se pela solução de 
problemas pautada na teoria aprendida. O objetivo é o de desenvolver 
habilidades específicas e não somente transmitir um repertório de saber 
que pode ser encontrado em livros e outros meios. O ensino, sobretudo 
das disciplinas básicas do Direito, deve abandonar o método de exposição 
sistemático tradicional e adotar o método problemático, que parta, em sua 
proposta pedagógica, do estudo de casos, consciente de que só se pode 
chegar à solução de um conflito concreto a partir das especificidades 

                                                           
8 Curso de Direito de IES Privada, na capital paulista, que atende classe média e trabalhadora, 
principalmente ligada ao terceiro setor da atividade econômica. 
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envolvidas por ele. Portanto, a metodologia utilizada deve privilegiar o 
ensino a partir de casos, não se limitando nunca a mero casuísmo, mas 
proporcionando uma reflexão teórica e crítica sobre o Direito. O Curso 
opta por um método ativo de aprendizagem, que privilegia a autonomia 
do aluno como sujeito e construtor das suas competências, habilidades e 
conhecimentos. Assim, não poderíamos pensar o ensino jurídico apenas 
como a prática de ensino em sala de aula, mas associá-lo à pesquisa e 
extensão que nascerá a partir de indagações e necessidades emergentes no 
desenvolvimento do Curso.  

Como são muito comuns atualmente no mundo da propaganda e das 

empresas, as palavras “diferencial”, “empreendedorismo”, “proatividade”, 

“inovação” são tão comuns nos Projetos, que os igualam, anulando-os, de certa 

forma. Pois, se tudo é diferente, corre-se o risco de se igualar na diferença. Se todos 

deixam de ser “tradicionais”, etc, etc,... tornam-se iguais. 

 

2.3 Compartilhar a elaboração é essencial para uma gestão democrática 

  

Infelizmente, como sabido, em verdadeiro cumprimento cartorial da 

legislação muitos gestores veem o PPP como uma mera formalidade a ser cumprida 

por exigência legal - no caso, pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDB), de 1996. Essa é uma das razões pelas quais ainda há quem prepare o 

documento às pressas, sem fazer as pesquisas essenciais para retratar as reais 

necessidades da escola, ou simplesmente copie um modelo pronto, sem nenhum 

envolvimento da comunidade acadêmica da IES. 

Em uma das últimas Conferências Nacional de Educação (Conae), 

vislumbrou-se acerca de o Projeto Político Pedagógico ter sido um dos temas em 

destaque. Debatedores lembraram e reforçaram a ideia de que sua existência é um 

dos pilares mais fortes na construção de uma gestão democrática. Por meio dele, o 

gestor reconhece e concretiza a participação de todos na definição de metas e na 

implementação de ações. Além disso, é a oportunidade que a equipe assume a 

responsabilidade de cumprir com os combinados e estar sempre aberta a cobranças. 

Envolver a comunidade nesse trabalho e compartilhar a responsabilidade de 

definir os rumos da instituição é um grande desafio. Mas o esforço compensa: com 
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um PPP bem estruturado, a escola ganha uma identidade clara, e a equipe, segurança 

para tomar decisões. Mesmo que no começo do processo de discussão poucos 

participem com opiniões e sugestões, o gestor não deve desanimar jamais. Os 

primeiros participantes podem agir como multiplicadores e, assim, conquistar mais 

colaboradores para as próximas revisões do PPP. 

 

2.4 Alguns erros mais comuns 

 

Alguns descuidos no processo de elaboração do projeto político-pedagógico 

podem prejudicar sua eficácia e devem sempre que possível, ser evitados, de modo a 

não comprometer nem prejudicar a integridade do documento quando de sua 

elaboração, a saber: comprar modelos prontos ou encomendar o PPP a consultores 

externos. Se a própria comunidade escolar não participar da preparação do 

documento, não cria a ideia de pertencimento; com o passar dos anos, revisitar o 

arquivo somente para enviá-lo à Secretaria de Educação sem analisar com 

profundidade as mudanças pelas quais realmente a escola passou e as novas 

necessidades dos alunos, também não faz avançar a educação jurídica; deixar o PPP 

guardado em gavetas e em arquivos de computador também é uma das falhas mais 

comuns. Ele deve estar acessível a todos sempre que preciso; ignorar conflitos de 

ideias que surgem durante os debates não é uma forma de resolvê-los. Eles devem ser 

considerados, e as decisões, votadas democraticamente. Confundir o PPP com 

relatórios de projetos institucionais - portfólios devem constar no documento, mas 

são apenas partes dele. São cautelas que quando tomadas propiciam ao bom 

desenvolvimento desse instrumento de tão nobre importância. 
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2.5 Características e necessidades acerca do ambiente e da estrutura da 

sala de aula 

 

GE 1,17 - Ao entrarem na escola, os alunos andarão tão leve e 
pausadamente, que não sejam ouvidos, tendo o chapéu na mão, tomarão a 
água benta e, fazendo o sinal da santa cruz, se dirigirão em seguida, 
diretamente à respectiva sala de aula.  

La Salle, Guia das Escolas Cristãs 

 

Um trabalho que envolva reflexões desmedidas sobre os modos de aprender 

em contexto educacional, focalizando, nesse sentido o aprendente e o ensinante em 

suas relações, considerando a ocorrência do processo ensino/aprendizagem onde 

ambos coloquem em pratica na sala de aula o exercício da escuta sensível e 

prazerosa... eis o grande ideal, proposto na maioria dos PPPcs! Deve-se ainda, ter em 

mente as contribuições sobre os estilos de aprendizagem e o que esse conhecimento 

pode trazer para o processo educativo. A discussão sobre o que é o aprender deve 

resultar do processo dialógico entre o saber e o conhecer, passando por relação de 

empatia entre aquele que aprende e o que ensina. E ainda, vista por este ângulo 

extrai-se que a relação referida seja puramente dialética entre os processos de ensinar 

e aprender o que favorece sobremaneira o fato de que a verdadeira aprendizagem 

somente ocorre, e é resultante de tal sentimento de identificação entre os pares, 

conquanto a escuta seja sensível, é o ponto de apoio natural. Sala de aula é então, 

sinônimo de aconchego, casa para o saber; portanto deve possuir meios 

possibilitadores de tal interação, como equipamentos multimídia próprios, devem ser 

dotadas de computadores conectados à rede para os professores e alunos com acesso 

direto e conexão de boa qualidade por intermédio de wireless. Deve ainda, dispor de 

climatização na integralidade dos ambientes e com relação às cadeiras, essas devem 

possuir excelente nível de conforto e ergonomia, com boa acústica para a 

comunicação. 
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Um ponto que não pode em hipótese alguma passar despercebido, é o fator 

inclusão, considerando a condição para utilização dessas salas de aula, com 

segurança e autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos 

urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, sistemas e 

meios de comunicação e informação por pessoa com deficiência ou com mobilidade 

reduzida (art. 8º, Decreto n.º 5.269/04, Lei n.º 10.098/00). Acessibilidade tomada 

nesse sentido significa e pressupõe a eliminação gradativa de barreiras arquitetônicas 

e atitudinais e a promoção de tecnologia assistiva para alunos dotados com essas 

debilidades. 

Esta pode ser a síntese do que está prometido nos PPPcs analisados. Mas 

haverá sintonia entre o dito e o feito? É o objeto desta pesquisa. 

 

2.6 Novas tecnologias na educação do direito: Aulas virtuais, cursos 

telepresenciais e outros 

Não resta dúvida de que, nos dias de hoje, a utilização de novas formas de 

interação on line visa sobremaneira atender às novas necessidades dos alunos; o 

incentivo à aprendizagem ativa e significativa ao aluno já pode ser comprovada por 

meio de vários projetos já desenvolvidos em todo pais; é evidente o acesso rápido e 

eficiente na obtenção de informações relevantes e diversificadas além da melhoria na 

qualidade acerca da comunicação entre professores e alunos, viabilizada por 

intermédio de ferramentas interativas. Hoje não resta duvida ser a tecnologia útil ao 

aprendizado, pois o seu desconhecimento vem gerando no mundo atual o mesmo tipo 

de exclusão que sofre o analfabeto no mundo da escrita. Mas agora vem o seguinte 

questionamento, o que é necessário? Esta é uma pergunta difícil de ser respondida, 

pois depende do contexto, da realidade em que se vive aquela instituição 

especificamente e da autonomia de cada aluno dentro dela. O que se pode afirmar, 

sem erro, é que é preciso entender que o essencial é acreditar no potencial cognitivo 

de cada um. É essencial à descoberta da alegria do conhecimento, pois ela é tida 
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como base da autonomia e da subjetividade. O educador deve sentir a necessidade de 

se atualizar, não somente no campo de seu conhecimento, como também na sua 

função pedagógica. Os métodos de ensino jurídico tradicionais são aqueles 

consolidados com o tempo, que dominam nas instituições de ensino do direito. Ainda 

persiste, com muitos professores, o método onde o professor fala, o aluno escuta; o 

professor dita, o aluno escreve; o professor manda, o aluno obedece. Segundo 

constatamos na pesquisa, há tentativas de maleabilidade: o professor fala, o aluno 

discute; o professor discursa, o aluno toma nota; o professor pede, o aluno pondera. 

Em casos específicos, o aluno fala, o professor escuta, o grupo debate e todos tomam 

nota, inclusive o professor, procurando ir ao encontro das necessidades que surgem. 

Partilhando desse entendimento, segundo bem pondera o Juiz Federal e 

professor Wiliam Douglas9 de curso preparatório para concursos da rede LFG 

(Kroton/Anhanguera), o providencial avanço tecnológico dos últimos anos trouxe e 

está trazendo novidades no assunto "preparação para os alunos". Os principais novos 

recursos são (A) as aulas via satélite, chamadas de telepresenciais; (B) as aulas via 

internet, abrangendo aulas/cursos e vídeos; e (C) as aulas via internet, abrangendo 

aulas/vídeos. As aulas ministradas via satélite são excelentes para levar os melhores 

professores a locais distantes, democratizando o acesso ao ensino jurídico. O sucesso 

faz multiplicar o número de instituições e cursos que disponibilizam esse serviço. 

Este tipo de metodologia de aplicação do ensino é uma mistura de aula em vídeo com 

aula em salas. Assim, os cuidados devem ser os mesmos da aula presencial. A 

modalidade de ensino via internet abrangendo aulas/cursos é aquele que envia para o 

aluno arquivos com a matéria. Neste caso, o estudo é praticamente idêntico ao 

realizado em livros/apostilas e não os substituem, apenas complementam. Dai 

errônea a afirmação de que tal modalidade seja mera construção virtual. São dotadas 

de estrutura física, sim, disponibilizando dentre outros, núcleos com bibliotecas, 

inclusive. 

                                                           
9 Professor exclusivo da rede LFG, palestrante  e ator de mais de 40 obras, dentre elas o best seller 
“Como passar em provas e Concursos”.  



34 
 

As aulas ministradas via internet abrangendo aulas/vídeos, onde o ensinante 

se transforma em televisão, com o aluno aprendente assistindo-o é uma novidade 

interessante que pode ter chegado para ficar. O maior problema é o excesso de 

dinamismo acabar desviando a atenção do aluno que assiste à aula, depois visita as 

redes sociais, sites etc., desviando-se da preparação. Ponto esse que muito chama 

atenção e requer cuidados e certas cautelas por parte do próprio aluno. 

Observadas as questões anteriores de compromisso e acreditando em sua 

capacidade, todas as opções de cursos jurídicos pautados em metodologia e técnicas 

desse tipo são boas, pois fornecem ainda mais suporte à preparação, mas o bom e 

velho estudo em casa e os simulados não podem ser esquecidos ou ignorados, afinal, 

são a melhor forma de se estar em contato reflexivo com a matéria. 

Essa a escola de direito idealizada contemporaneamente (EAd, Moodle, 

Dropbox, Cyber Groups, etc.,). Aliada aos novos recursos tecnológicos voltada na 

esperança de poder libertar e emancipar o aluno educando e educando-se a todo 

tempo, num fazer e refazer-se constante rumo à superação. 

 

2.7 Características dos profissionais de direito formado: perfil do 

egresso 

 

Desde o final do século XX, ao analisarmos este inicio de novo século, 

dentre muitos outros problemas que podem ser apontados, ninguém pode negar que o 

mundo todo presencia um acelerado processo de transformação (como que saído do 

mundo da ficção cientifica), baseado na informática e na robótica, na 

microeletrônica, na bioenergética e biotecnologia e na pesquisa de novas energias e 

novos materiais. As forças produtivas geradas por essa verdadeira “revolução 

científica e tecnológica”, resultado do trabalho intelectual, dominam crescentemente 

os processos produtivos, as comunicações, a vida quotidiana e a própria produção 
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científica e tecnológica. Está mais claro que nunca, o desenvolvimento desenfreado 

das forças produtivas resultante desse processo de revolução cientifica e tecnológica. 

Até um leigo menos desavisado, pode observar, em escala internacional, uma 

tendência de profunda reorganização da estrutura econômica, dos processos de 

produção e da organização administrativa e empresarial; uma nova reorganização 

geopolítico-econômica está em curso. 

Fica contraditoriamente manifesto o envelhecimento dos padrões 

tecnológicos e de produção (baseados na máquina e na mecânica, na linha de 

produção), da predominante divisão do mundial dos mercados e da ordenação do 

comércio internacional, e, finalmente, do sistema monetário sustentado na 

hegemonia do dólar. Recessão, desordem financeira, miséria e barbárie social 

marcam essa nova e imperiosa necessidade por profissionais do direito como nunca 

visto antes.  

Tal quadro, como natural de se esperar tem propiciado uma grande 

efervescência no debate de ideias e mobilizado a atenção de intelectuais a sacerdotes, 

leigos a experts, de cidadãos a políticos, de empresários a trabalhadores. Esperado 

em um mundo agora globalizado.  

Com preocupação expressa em relação às mudanças que estão fermentando 

o cenário nacional da educação jurídica no Brasil e até mesmo mundial ao lembrar a 

contestação que vem sofrendo nessas últimas décadas a formação do perfil do aluno 

egresso da IES de direito, afirma Tagliavini (2013: p. 53), 

 

Esse aprendiz de direito, principalmente quando ingressa na faculdade, 
tem por objetivo a aprovação em concurso público, por acreditar em 
carreiras promissoras da magistratura, ministério público, policia civil, 
procuradoria, policia federal e outras carreiras jurídicas, típicas e atípicas, 
como relacionadas por BITTAR: oficial de justiça, assessoria de gabinete, 
professor universitário, procurador de fundações, entidades públicas, 
fiscalização tributária, escrivão em cartório judicial, escrivão em cartório 
extrajudicial, advogado, procurador do Estado, procurador do Município, 
juiz de tribunais de contas, defensor público, mediador, conciliador, etc. 
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Mais uma vez, então, o profissional do direito deve agora mais que nunca, 

estar habilitado a dar suporte legal/jurídico às formas tradicionais de constituição, 

manutenção e encerramento de organizações e de sociedades produtivas, bem como, 

nos modelos contemporâneos de organização que estão ganhando força no mercado, 

seja nacional ou internacionalmente falando dentre elas, cooperativas, joint-ventures, 

entre outras. 

Estar habilitado a dar respaldo e/ou atuar em causas civis, trabalhistas, 

empresariais, econômicas, financeiras, tanto como promotor quanto defensor, ou 

ainda, como representante legal – advogado nas causas individuais e/ou coletivas. 

Ser capaz de oferecer e divulgar seus serviços profissionais respeitando os preceitos 

éticos. Este é um objetivo geral. Não se advoga que ele seja especialista em todas as 

áreas desde os tempos de faculdade, pois quem tem a pretensão de aprender tudo 

acaba não sabendo nada. O bacharel precisa ser formado numa estrutura jurídica, ser 

capaz de pensar e agir juridicamente, ser competente para pesquisar, entender o 

mundo jurídico, pautando suas ações com técnica adequada, ética, humanismo e 

compromisso político acima de tudo. Para isso ele não precisa conhecer nem muito 

menos memorizar todas as normas de todas as áreas de conhecimento do Direito. 

O egresso do curso de Direito deverá ter recebido de seus mestres conceitos 

de valores sociais e saber perceber sua responsabilidade como profissional, agindo 

com ética e dentro dos princípios morais socialmente aceitos e, sobretudo dentro da 

legalidade. 

A mudança de perfil das profissões jurídicas atinge e fere de morte a 

dinâmica das instituições que ensinam o direito. O jurista é cada vez menos um 

profissional liberal tradicional, de antemão estabelecido na classe media, também 

deixando de ser visto como um missionário do justo em profissões como a 

magistratura a as promotorias. No campo da advocacia, sua atitude profissional 

disputa um mercado de massas. No campo das profissões públicas, o senso de 

oportunidade, facilidade dos concursos, remuneração e estabilidade orientam mais 

que uma pretensa honra intrínseca aos cargos. Assim sendo, os profissionais do 
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direito, a partir das ultimas décadas do século XX, encontram-se mergulhados numa 

estrutura de valorização do direito como um conjunto indiferente de técnicas que 

habilita, fundamentalmente, a uma profissão remunerada, sem importar de inicio qual 

seja.  

Com relação aos estudos básicos como por exemplo, o da sociologia, 

deverão fazer com que o aluno perceba seu contexto no meio social, cultural e 

político, fornecendo ao mesmo uma formação humanística, ao passo que as 

disciplinas da área de concentração Profissional e Prática deverão trazer o equilíbrio 

adequado e necessário ao egresso, fazendo com que este perceba sua função na 

sociedade e em seu trabalho dotado de múnus público, com a devida competência 

técnica e conveniente domínio das mesmas. 

Essa a missão de um curso de direito, então. Gerar em seu aluno a 

capacidade de analise, propriedade dos conceitos e da terminologia jurídica e 

adequada argumentação, considerando que, ter capacidade de analisar significa 

conseguir contestar ou questionar aquilo que é apresentado, evitando aceitar 

passivamente tudo que lhe é tal como é posto. Dominar conceitos e ter argumentação 

apropriada e adequada implica na necessidade de se estimular uma postura mais 

reflexiva e criativa por parte do aluno, além, é claro, de lhe gerar a possibilidade de 

expor suas ideias e de argumentar com fundamento e logica. 

Outra busca a ser feita sem esmorecer é a da capacidade por interpretação e 

valorização dos fenômenos jurídicos e sociais, ressaltando sempre que o ensino do 

direito vai muito além de um simples ensino tecnicista legalista. O aluno deve ser 

capaz de conseguir analisar, entender e criticar o mundo em que vive, para com isso 

almejar, cobrar e propor mudanças na sociedade da qual faz parte. 

Visão critica é outra qualidade que deve ser desejada no formando do curso 

de direito, e dessa forma, denomina-se crítico aquele aluno que não apenas pensa, 

mais acima de tudo reflita sobre os fatos concretos e tem capacidade de extrair da sua 

analise tanto argumentos como ideias que visem melhoria no seu desempenho, 

traçando melhor seus objetivos, definindo suas atitudes e repensando suas crenças. O 
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crítico tem verdadeira repulsa ao dogmatismo e deve sempre, independentemente da 

situação posta, buscar compreender a realidade e mais, procurar melhorá-la a 

qualquer custo. Deve lutar pelo direito, porém se existir conflito entre este e a 

Justiça, deve sempre almejar esta última.  

A instrução do direito não deve ser entendida e praticada como simples 

transmissão de informações a respeito de técnicas de elaboração e aplicação de 

preceitos jurídicos, sendo necessária a formação de uma consciência jurídica, acima 

de tudo. O curso de direito não deve apenas buscar a formação do profissional do 

direito para atuar no mercado de trabalho. Não, de forma alguma. O que se impõe é 

repensar os objetivos do curso de direito e até mesmo o fundamento da sua própria 

existência. O ensino do direito deve então ter objetivos diversos além do de formação 

de profissionais, uma vez que sempre proporciona ao estudante um mínimo de 

desenvolvimento sociocultural e humanístico, além de habilitá-lo para inúmeras 

outras atividades direcionadas ao aumento de conhecimentos, sem o forçoso objetivo 

profissionalizante.   

Segundo o Professor, Almeida Junior (2013: p. 70), tratando da formação 

que deve receber o aluno do direito, em sua imprescindível contribuição ao livro 

Educação Jurídica em Questão - desafios e perspectivas a partir das avaliações: 

 

Também não se pode olvidar que os benefícios privados da educação 
superior no Brasil são muito altos. Isso pode ser comprovado pela renda 
mediana das pessoas de nível superior, que era de 1500 reais, segundo a 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD) de 2003, 
comparado com a renda mediana dos que tinham somente o médio, de 
480 reais, ou dos que só tinham a educação básica, de 350 reais. 

É fato que no mundo, o direito está mudando, e no nosso país isso não 

poderia ser diferente. O Supremo Tribunal Federal protagoniza alguns dos principais 

debates políticos nacionais, em assuntos que vão do aborto de anencéfalos à reforma 

política, da união homoafetiva ao equilíbrio fiscal. O Conselho Nacional de Justiça 

(CNJ) coordena pesquisas para avaliar o desempenho de tribunais e o sistema 

carcerário, entender os litígios de massa dos bancos e empresas de telefonia para 
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propor ações de política pública. O processo eletrônico já é realidade entre os 

advogados e cidadãos e, os tribunais começam a criar grupos de gestão estratégica. É 

evidente estarmos ainda distantes de uma situação ideal, mas é também claro que 

entramos em uma nova fase e uma nova era, quais sejam a de amadurecimento da 

Justiça como um dom maior em si mesma. As mudanças que estão ocorrendo nas 

esferas de governo também precisam acontecer na academia. Se até pouco tempo os 

juristas eram vistos apenas como estudiosos da lei, hoje a sociedade passou a exigir 

deles não apenas o conhecimento dos diplomas legais, mas também a capacidade de 

debater a pauta política e propor soluções para aperfeiçoar as instituições. O Brasil é 

um país em construção, que ambiciona ser mais justo e desenvolvido. Diante desses 

objetivos, o jurista não será completo, nem mesmo útil à comunidade, se for incapaz 

de uma reflexão crítica sobre o que se passa na sociedade. E para que isso aconteça, 

o modelo tradicional do professor de direito, que fala latim, é bibliófilo, cita de 

memória artigos de lei e dá lições com base em antigas citações doutrinárias, vai 

conviver com um novo tipo de jurista. Observamos hoje em dia o surgimento de um 

pesquisador mais realista e interdisciplinar, conhecedor de fundamentos de outras 

ciências, tais como economia, sociologia e estatística, que dá suas lições com atenção 

nas consequências práticas da lei. 

O direito contemporâneo clama cada vez mais a ser uma ciência humana, 

incumbida de estudar o comportamento do homem como ente social responsável 

direto tanto pelo movimento, quanto pela mudança e transformação da sociedade 

propriamente dita. Além disso, a pesquisa em direito precisa relativizar alguns 

paradigmas. Primeiro, o direito passa a se tornar uma ciência empírica. O estudioso 

do direito deve conseguir descrever de maneira quantitativa como as instituições 

jurídicas estão funcionando. Para tanto, ele precisa se familiarizar com metodologias 

de pesquisa empírica, especialmente as de base estatística (como acontece na nova 

disciplina denominada Jurimetria10), aptas a descrever os fluxos de processos, os 

                                                           
10 ABJ – Associação Brasileira de Jurimetria 
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tipos de litígio que vão à Justiça e as tendências dos conflitos. A nova Lei de 

Falências tinha o objetivo de aumentar a taxa de recuperação de créditos frente a 

devedores em estado de insolvência? Precisamos estudar os processos de falência 

antes e depois da lei para entender se o objetivo foi atingido. O novo Código Civil 

buscou aumentar o nível de segurança do cotista minoritário em sociedades 

limitadas? Precisamos avaliar as exclusões judiciais e extrajudiciais antes e depois do 

código para verificar se as mudanças foram bem sucedidas. O jurista deve primeiro 

conhecer a realidade para depois propor mudanças. Segundo, o direito precisa antes 

de qualquer coisa mais, ser uma ciência humana, ou seja, uma ciência que estuda o 

comportamento do homem, e não uma disciplina exclusivamente preocupada com o 

significado e a história das leis. A realidade jurídica é rica em informações sobre as 

mazelas da sociedade. Os tribunais são como hospitais e UTIs da nossa vida social, 

onde vão parar os casamentos desfeitos, as sociedades rompidas, as empresas falidas, 

as dívidas não pagas e os criminosos. Entender como as pessoas chegam a situações 

extremas e de que forma o sistema jurídico impacta suas vidas é uma das principais 

tarefas do jurista contemporâneo. A lei é um medicamento social e não faz sentido 

estudá-la separadamente do doente e da doença. O direito deve deixar de ser um 

ramo da literatura sobre textos legais para se tornar uma verdadeira ciência humana 

aplicada, preocupada com efeitos da ordem jurídica na vida e no comportamento das 

pessoas. O pleno desenvolvimento de uma nova concepção da ciência empírica do 

direito depende do aproveitamento das bases de dados jurídicas, acumuladas e 

esquecidas ao longo de três décadas de informatização da Justiça. As bases de dados 

reunidas a partir dos milhões de processos que trafegam pelos tribunais e órgãos da 

administração pública formam um rico depósito de informações sobre as disfunções 

do convívio social. Os juristas precisam ser treinados para explorar esse pré-sal 

sociológico repleto de dados brutos sobre os mais variados aspectos da vida social, 

aguardando serem mineirados e transformados em informação apta a orientar a 

formulação de políticas públicas. Para realizar essa tarefa, os pesquisadores em 

direito precisam se reciclar e aprender a trabalhar em conjunto com cientistas da 
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computação e estatísticos, superando o antigo conceito de que o jurista é trabalhador 

solitário que vive enfurnado em bibliotecas e sebos. A amplitude da Constituição 

Federal de 1988, as cláusulas abertas e os mecanismos de coletivização processual 

colocam para os juristas contemporâneos o desafio de não apenas aplicar o direito 

que já existe a fatos pretéritos, mas de criar direito novo para regularem fatos futuros. 

Nos PPPcs, o perfil do egresso também está padronizado e pode ser 

intercambiado de uma para outro, como este, por exemplo, de um IES do interior do 

Estado de São Paulo: 

O profissional formado pelo ________ deve ter uma educação e ensino 
adequados,para que se lembre, cotidianamente, de ser cidadão, vendo o 
Direito para além da estrita dogmática, como produto da vida, para a vida 
e pela vida, fornecendo elementos para afirmação e para a promoção dos 
valores jurídicos fundamentais e dando suporte para a formação e para a 
transformação das instituições e relações sociais, políticas, econômicas e 
culturais, presentes e futuras. É oportuno lembrar que o egresso estará 
preparado para atuar como advogado, isolada ou conjuntamente, em 
escritórios associados, quer na esfera de consultoria como no contencioso, 
em todas as áreas de abrangência. Encontrar-se-á, ainda, preparado para 
ingresso, através de concurso público, nas carreiras de Advogado Geral 
da União, Delegados de Polícia Estadual e Federal, Procurador do Estado, 
Promotor de Justiça nos Estados, Procurador da República, Magistraturas 
Federal e Estadual, quer comum como especializada, bem como para 
qualquer concurso público que exija conhecimentos relativos ao Direito. 
Ademais, poderá, outrossim, dedicar-se ao Magistério, ante o 
cumprimento das exigências mínimas previstas na legislação de ensino, 
prestar nos grandes de pequenos centros como advogados de empresas, 
consultores de bancos e sociedades financeiras, advogados internacionais 
e tantas outras, ou se dedicarem à advocacia geral. Poderá também se 
dedicar à atividades relacionadas à pesquisa acadêmica como também ao 
magistério nas escolas, resguardadas as exigências da legislação do 
ensino. 

2.8 O professor 

 

Assim, a faculdade de Direito, casa do estudante, deverá a qualquer custo 

proporcionar ao seu egresso cursos de capacitação, que buscarão trazer, além do 

estímulo à pesquisa, a atualização necessária para o desempenho de suas funções 

como agente operador do Direito, o que somente pode ser alcançado a custa de bons 

professores contratados e remunerados dignamente. Daí a importância do professor 

como figura indispensável nesse processo que aliado às habilidades e as técnicas, 
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num primeiro plano se compreendido segundo a concepção de Paulo Freire deve se 

abster de qualquer conceito que impossibilite uma visão amparada largamente em 

aspectos libertadores que possibilitem além de coparticipação, reciprocidade e 

compartilhamento de elementos entre sujeitos iguais entre si numa relação também 

de igualdade. 

A referir-se ao professor na sua empreitada em prol de uma educação 

libertadora, Freire faz interessante observação (1997, p. 15), onde: 

é historicamente que o ser humano veio virando o que vem sendo: não 
apenas um ser finito, inconcluso, inserido num permanente movimento de 
busca, mas um ser consciente de sua finitude. Um ser que vocacionado 
para ser mais pode, historicamente, porém, perder seu endereço e, 
distorcendo sua vocação, desumanizar-se. A desumanização, por isso 
mesmo, não é vocação, mas distorção da vocação para o ser mais. Por 
isso, digo, num dos textos deste volume, que toda prática, pedagógica ou 
não, que trabalhe contra este núcleo da natureza humana, é imoral. 

 

Depreende-se facilmente que não somente a faculdade de direito deva ser 

um centro irradiador da cultura popular, à disposição da comunidade, na intenção de 

recriá-la, mas também os próprios professores, elemento indicotomizável na 

transmissão do saber deve também ser dotado de discernimento e força de vontade, 

aptos a proporcionar a libertação pelo aprendizado, sempre pautado na pergunta, na 

problematização, na desestabilização que lhe são inerentes e o que é primordial, 

estimular a curiosidade, para que com isso se combata a ingenuidade; a leitura 

metodizada com rigor, etc. A desvelação da verdade. Tudo para mudar as verdadeiras 

possibilidades de conhecer, a capacidade de possibilitar um apreender com rigor 

crescente, razão de ser do objeto da curiosidade. 
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2.9 Relação: professor  -  educação 

   

A relação professor – educação na faculdade de direito, está para apontar o 

caminho da vocação do sujeito aprendente. São eles, indissociavelmente, que 

possibilitam a realização efetiva do seu destino. 

No sentido de se atribuir o valor devido ao professor, como educador, Freire 

(1997, pg. 17) destaca a importância do educador e da educação nesse processo de 

libertação do homem: 

 

se os seres humanos fossem puramente determinados e não seres 
“programados para aprender”, não haveria por que, na pratica educativa, 
apelarmos para a capacidade crítica do educando. Não havia por que falar 
em educação para a decisão, para a libertação.       

 

Percebe-se a importância da presença do elemento “decisão” como 

propulsor do desvelamento da alienação que se vivencia no dia-a-dia do direito e da 

vida jurídica como um todo. O professor, através de experiência e vivência aliadas 

tem de apresentar condicionamentos, mas não determinismos, o que implica 

decisões, rupturas, opções, riscos, quebra de paradigmas, etc.  

É assim que se impõe o reexame do papel da educação jurídica ensinada nas 

faculdades atualmente que, não sendo fazedora de tudo é um fator fundamental da 

reinvenção do mundo enquanto meio a ser explorado e desvelado. 

Ponto a ser observado é o horizonte dos embates entre os modelos 

cognitivos modernos/pós-modernos que como pode ser facilmente percebido está 

exatamente na transdiciplinaridade da educação com o direito, e vice e versa. É 

evidente a coexistência e a convivência das duas logicas com desdobramentos 

revigorantes para ambas as ciências. Entre as duas denota-se uma condição de se 

substituir subordinação por coordenação, totalização pela articulação, e como 

instrumento discursivo gerador de redes conceituais capazes de operar passagens 

entre campos cognitivos distintos, e vice e versa. Redes conceituais essas, flexíveis o 
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suficiente para respeitar o fato de que, junto com os pontos de contato, existem 

também os conflitos de interesses cognitivos entre ambas as disciplinas. 

Titulo de corroborar com o que foi dito, Bourdieu (1989: p. 86) assim 

professa,  

 

o risco de uma costura incongruente e eclética de perspectivas 
disciplinares distintas parece crescer significativamente em campos 
multidisciplinares, como a educação, onde a formação profissional não 
favorece o desenvolvimento de um habitus disciplinar. A complexidade 
da condição de uma área multidisciplinar, como a nossa, diferentemente 
de uma visão mais tolerante sobre a sua própria produção, só tem a 
ganhar com o estimulo e exercício da autocritica permanente.  

 

As questões próprias são elaboradas na tensão permanente entre a dimensão 

pratico-pragmática e científica, entendendo esta ultima como o domínio teórico-

empírico do projeto educação – direito, direito – educação.   

O egresso dessas instituições não poderá apresentar dificuldades com a vida 

prática, já que deverá ser devidamente acompanhado e de certa forma treinado pelo 

coordenador da prática jurídica durante o decorrer do curso que deverá estar a par de 

cursos de capacitação para que não se intimide ao enfrentar o árduo trabalho de falar 

por outras pessoas que ele representará. Este profissional formado nessas 

instituições, por sua formação humanística, deverá saber propor soluções de seus 

litígios através da conciliação, e negociação, valendo-se inclusive, do juízo arbitral, 

sempre que cabível. 

O Curso de Direito, por meio de diversas atividades, programas e projetos, 

deve antes, realizar cotidianamente as políticas e objetivos do curso, para formar 

bacharéis que venham ter características coerentes e satisfatórias com as metas 

institucionais propostas. Para tanto, desejável que se estabeleça o perfil de 

competências para o egresso, que o curso deve perseguir e procurar proporcionar ao 

educando, dentre outros: 1) Domínio de conhecimentos e habilidades jurídicas 

condizentes com as demandas e necessidades sociais e institucionais do contexto 
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brasileiro atual, interdisciplinaridade acerca dos assuntos do meio jurídico com 

capacidade para participar do desenvolvimento sócio cultural, político e econômico, 

como por exemplo habilidades de argumentação, retorica e oratória; 2) Domínio para 

o uso profissional das habilidades de argumentação, comunicação, interpretação, 

exposição, negociação e redação, de modo a ser capaz de tomar decisões em um 

mundo complexo, diversificado e interdependente; 3) Conhecimento consolidado do 

repertório fundamental, conceitual e terminológico dos componentes técnico-

dogmáticos do Direito brasileiro e também regional, com conhecimento das 

diferentes abordagens doutrinárias e jurisprudenciais do pensamento jurídico 

dogmático e dos conteúdos do ordenamento vigente; 4) Domínio do raciocínio 

analítico, crítico e propositivo, direcionado para a resolução com a autonomia e 

independência das situações concretas, entendendo ser o Direito instrumento de 

justiça hábil a conquistar a paz social que se opera em uma perspectiva 

hermenêutica; 5) Espírito científico e criativo, aliado à capacidade crítica e técnica, 

de modo a ser capaz de propor soluções novas para satisfação justa e eficiente de 

problemas sociais apresentados, sejam elas construídas em sede normativa, sejam em 

sede interpretativa; 6) Habilidade para tomadas de decisão precisas e 

contextualizadas do ponto de vista de uma dogmática jurídica constitucionalmente 

organizada, como instrumento de efetivação dos Direitos Fundamentais da Pessoa 

Humana, de modo a aplicar com máxima eficácia e eficiência os conteúdos 

normativos aos diferentes e por vezes desiguais contextos da realidade brasileira; 7) 

Capacitação para atuar nas variadas profissões jurídicas, seja como profissional-

liberal, seja como ocupante de função pública, seja na homogênese jurídica 

(produção de normas), seja na pragmática jurídica (produção de decisões), na atuação 

consultiva, ou na contenciosa, atuando em qualquer dessas áreas com postura 

proativa e participativa, bem como interdisciplinar, de modo a atuar no Direito a 

partir de uma perspectiva sistêmica e contextual da experiência jurídica. Ressalte-se 

que para a consecução desse perfil, o curso de direito deve elaborar e manter não 

somente variadas atividades, projetos e programas, visando fomentar tais perfis nos 
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bacharelandos do curso, mas também elaborar e manter mecanismos permanentes de 

acompanhamento aos egressos, por meio de atualização constante dos bancos de 

dados, promoção de encontros, seminários, congressos, grupos de estudos bem como 

oferta de diferentes oportunidades de formação continuada. Nessa seara, destaca-se 

também o que deve ser tratado como meta a realização habitual de cursos de 

atualização e aperfeiçoamento; a manutenção de programas para advocacia 

voluntária assistida, junto ao NPJ, bem como, a realização de cursos de 

especialização e extensão em direito oferecidos pela instituição. 

Em uma primeira passada de olhos na questão, ou vendo de maneira 

superficial, os cursos de direito, de maneira geral, devem oferecem em primeiro 

lugar, bons professores, pesquisas de temas e questões relativas às provas, 

cronogramas, dicas e macetes, material de estudo específico, aconselhamentos e 

muitas outras coisas auxiliarão o aluno aprendente em seu preparo para a vida 

cotidiana e corriqueira do direito lá fora.  

Assim, o aluno deve de fato estar aproveitando as oportunidades dadas pela 

instituição. A margem de não aproveitamento das aulas em cursos de direito é muito 

grande. Pode-se afirmar que os alunos devem estar ali sempre com um objetivo claro 

ou sempre acreditando em algo que podem alcançar, com compromisso, ânimo, e 

sabendo como aproveitar melhor a aula, sem perder rendimento entusiasmado com as 

chamadas emulações, ou seja, competições com colegas ou até mesmo com o próprio 

professor, apto a conhecer e desvendar técnicas que lhe permitam um aprendizado 

mais eficiente. O que não se deve esquecer é o fato de frequentar o curso e acima de 

tudo se dedicar aos estudos, o que garante evidentemente maior produtividade. Já em 

relação aos eventuais problemas administrativos que porventura possam acontecer 

com relação ao curso propriamente dito e de maneira geral, podem e devem na sua 

maioria ser resolvidos com um pouco de diálogo entre as partes envolvidas no 

processo de aprendizagem. Para além dessas questões, a utilidade do curso de direito 

deve ser influenciada por inúmeros fatores, incluindo-se o nível de preparação que o 

aluno já alcançou até aquele momento em questão. Os cursos de direito na sua 
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maioria lidam com uma grande dificuldade, a heterogeneidade dos alunos. As 

turmas, de um modo geral, seguem um padrão médio, mas existem os alunos que já 

estão adiantados e aqueles que estão começando agora os estudos. Aulas de reforço e 

turmas especiais podem ser úteis nestes últimos casos, mas nem sempre é possível 

criá-las. 

Seja qual for o nível de preparação que o mesmo demonstre, deve sempre 

procurar aproveitar ao máximo o curso, os professores, as matérias e cuidar de sua 

situação em particular, estudando mais para "tirar a diferença" ou tomando cuidado 

para não diminuir seu ritmo e, principalmente não perder a humildade perante os 

colegas menos detidos. Assim como os demais, o certo mesmo é que aquele aluno 

menos preparado, neste caso, deve reforçar ainda mais seu estudo em casa para poder 

acompanhar o ritmo das aulas. O aluno mais preparado deve tomar cuidado com a 

vaidade, para não se ver traído por ela. Por mais preparado que possa estar 

dificilmente deixará de ter algum benefício ao assistir às aulas. Eventualmente, pode 

até deixar de ir a uma ou outra disciplina, mas deve ter cuidado para não achar que 

está muito bem e não ouvir o que há de novo, o que está caindo mais nas provas etc. 

Em suma, um bom curso de direito é um importante manancial que reúne úteis 

maneiras e formas que aliadas à boa vontade e entusiasmo dos alunos, é sempre 

muito válido e aconselhável caminho para garantir o sucesso do aprendente, seja em 

que estágio de aprendizado esteja. Contudo, é válido frisar sem cometer exageros que 

o curso em si não dispensa em hipótese alguma o estudo em casa. Além disso, cursar 

em uma instituição renomada não é a solução final para o problema do aprendizado. 

Simplesmente estar matriculado ou frequentando uma faculdade de direito não faz 

ninguém completo e autossuficiente. O que faz o aluno aprender de verdade o direito 

em primeiro lugar é a sua dedicação, em segundo, afinco e por derradeiro, o estudo 

com qualidade. Por isso, deve ser considerado que os cursos de direito em si ajudam 

muito, mas a maior diferença quem faz, sem dúvida, é o próprio estudante.  
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2.10 Conhecimento e produções acadêmicas 

  

Conhecimento e produção acadêmicos na área do direito resultam das 

atividades de ensino, pesquisa e extensão oriundas do seu corpo docente podendo ser 

encontradas em livros (e/ou em capítulos de livros), artigos publicados nos mais 

diversos veículos de natureza técnica e científica, papers publicados em revistas 

científicas nacionais e internacionais, etc. O número de prêmios recebidos pelos 

professores mostra o reconhecimento público pela qualidade de seu trabalho, que é 

uma forma de contribuir para o debate, a reflexão e o conhecimento no campo não 

somente da Educação, mas também de outros ramos do saber e do conhecimento. 

Com isso, não pode a universidade ser pensada isoladamente do mundo, do 

mesmo modo como não é possível entendê-la sem observar os meandros do ensino 

superior neste caso o Direito, dentro da divisão internacional do trabalho, isto é, 

compreender os papéis desses estabelecimentos nos países subdesenvolvidos. Como 

é o nosso caso. 

De início, basicamente três as funções que cumprem à Universidade dentro 

da sociedade, sendo a primeira delas a de reprodução das condições ideológicas nas 

quais a classe dominante assenta as bases de sua dominação. Ou seja, reproduzir as 

concepções de dominação que uma classe promove sobre outra. 

A segunda função está ligada à questão econômica, criando técnicas que 

levarão ao aumento da exploração do trabalho em benefício do capital. A 

Universidade cumpre um papel ligado ao desenvolvimento técnico-científico, o que 

implica na formação de quadros responsáveis no atendimento às demandas 

apresentadas pelas classes sociais pós-modernas e redemocratizadas. E, finalmente, a 

terceira função que é puramente política, desempenhada pelos aparelhos 

universitários jurídicos, visto que o ambiente é propício a alianças entre classes. A 

classe dominadora pode aliar-se aos antigos setores dominantes que ainda residem no 

interior dos centros educacionais superiores como, por exemplo, a pequena burguesia 
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e o que restou da aristocracia, entendendo que a universidade oferece alguma 

possibilidade de mobilidade ou ascensão social. 

A sina de país subalterno, isto é, agrário-exportador fez com que a 

universidade brasileira não cumprisse com as duas últimas funções, respondendo 

mesmo somente à função ideológica. No entanto, dentro desse esquema no qual 

impera a separação dos trabalhos intelectuais e manuais torna-se impossível o 

cumprimento de funções que não as ideológicas. Teorizando sobre as características 

físicas, ideológicas, institucionais e burocráticas do ensino jurídico brasileiro, quem 

sabe não possamos lançar uma questão acerca da crise da universidade no Brasil 

poder ser confundida, inclusive com a própria crise do Estado o que faria pensarmos 

as universidades juntamente com aspectos socioeconômicos do país? 
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3. ANÁLISE DA PESQUISA 

 

Infelizmente, estamos num país que dá tanta importância à educação que o 

Projeto de Lei que institui o Novo Plano Nacional de Educação (PL 8.035)11 enviado 

ao Congresso pelo Executivo em 2010, para vigorar no decênio 2011-2020 somente 

agora foi aprovado e sancionado pela Presidenta da República. Assim, como diria o 

senador Cristóvão Buarque: a educação será, de fato, prioridade dos governos 

quando os professores tiverem os mesmos salários dos funcionários da Petrobras. Se 

o petróleo é nosso, as crianças, os adolescentes e os jovens, muito mais!...  

Uma coisa é tida como certa após perpassar pelas questões acerca da 

educação jurídica as quais intrincadas no cotidiano da educação e do direito enquanto 

ciências deixam claro que mais educação se faz com mais escola e não com menos 

escola. O descompasso educacional brasileiro sempre esteve ligado à histórica 

exclusão escolar, não havendo registros de nenhuma crise educacional no Brasil por 

excessos de escola. Não é preciso, portanto, temer a ampla escolaridade do povo, 

mesmo que, no início, não seja de um naipe cultural de elite. Assim, segundo Marx, a 

totalidade é síntese de múltiplas determinações e ricas relações e se o concreto é 

complexo, a explicação também o é. E a solução ainda mais. Assim o descompasso 

educacional brasileiro deve ser atribuído às razoes histórico-sociais, e econômico-

culturais, etc., como por exemplo a falta de educação no período Colonial, falta de 

educação no período do Império, inicio tímido da educação na primeira República, 

educação popularizada, negada nas ditaduras e nos governos populistas, além é claro, 

do início da experiência educacional brasileira no final do século XX e início do 

século XXI. 

Enquanto países latino-americanos tiveram suas primeiras universidades no 

século XVI, o Brasil só a conheceu no século XX, no qual ingressou com 

                                                           
11 Conferir o Projeto de Lei disponível em: 
<http://bd.camara.gov.br/bd/bitstream/handle/bdcamara/5826/projetopne20112020.pdf?sequence=1>.  
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aproximadamente 90% de analfabetos. Um país de base monocultora, agrário 

exportador, escravocrata, não precisava de escolas.  

Aqui o ponto central do trabalho: a análise para a verificação entre o dito e 

o feito, entre o proposto e o realizado concretamente no cotidiano quando se discute 

a respeito tanto da elaboração quanto da efetivação propriamente dita dos PPP´c. Já 

se tem aqui um texto do que se entende por “Projetos Políticos Pedagógicos”, texto 

que agora finalizado contou, através também do software “Ensino”, criado para 

gerenciar os dados coletados junto às instituições de ensino referidas e respectivos 

coordenadores de curso, com a coleta integral dos dados necessários para que se 

atingisse o buscado e proposto, ou seja, informações hábeis a responder 

questionamentos a respeito tanto da construção dos PPPcs, função do NDE, 

organicidade, compromisso dos cursos em se implantar realmente os PPPcs, bem 

como, promessas e realizações efetivas, enfim, a tentativa de superação do problema 

da Educação Jurídica como um todo, não pretendendo verdades, mas sim, certezas 

acerca do tema proposto. 

A análise foi realizada a partir de entrevistas com coordenadores dos cursos 

cujos Projetos foram selecionados e com os integrantes da Comissão da OAB que 

fizeram a visita para fins de avaliação desses referidos cursos, além da leitura dos 

PPPcs e dos relatórios de visitas da Comissão de Educação Jurídica da OAB/SP 

(Triênio 2010-2012). 

Assim sendo, com preocupação voltada ao debate posto em discussão 

precipuamente buscou-se através dessas entrevistas realizadas, avaliar pelo critério 

de amostragem educadores coordenadores de cursos de direito respeitando tanto a 

premissas quanto a questões relacionadas diretamente aos Projetos Politico 

Pedagógicos – PPPc, para isso sendo considerado como método o levantamento de 

algumas questões sendo que em um primeiro momento tais questões foram 

encaminhadas via e-mail a três coordenadores, que após analisá-las e refleti-las as 

responderam por escrito, e logo em seguida, foram entrevistados pessoalmente in 
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loco pelo pesquisador acompanhado do orientador, que por uma questão prática 

seguiram-se estruturadas da seguinte maneira, a saber: 

 

PROJETOS POLÍTICOS PEDAGÓGICOS DOS CURSOS DE DIREITO – 

PPPC – ENTRE O DITO E O FEITO.  

Premissas:  

1. Sabe-se da obrigatoriedade do PPPc em todos os cursos;  

2. Questões: Sabe-se que sua construção deve ter participação coletiva;  

3. Que sua implantação deve ter envolvimento coletivo, sob supervisão e 

acompanhamento do Núcleo Docente Estruturante (NDE);  

4. Os avaliadores, em geral, encontram PPPc maravilhosos, adequados às 

Diretrizes e às mais avançadas teorias de Ensino e Aprendizagem;  

5. Os PPPc anunciam e prometem o paraíso e a excelência da Educação 

Jurídica, assim como a Constituição Federal anuncia e promete o paraíso no território 

brasileiro.  

 

Os questionamentos para os avaliadores: Qual a percepção dos avaliadores... 

1. Em relação à construção dos PPPc, entendem que foi coletiva ou 

percebem que foi uma encomenda a uma consultoria, ou foi autoria de 

algum coordenador, um docente, um pequeno grupo, ou outra forma? 

2. Qual a percepção em relação ao NDE? São figurantes? São cartoriais? 

Tem função efetiva? 

3. Há organicidade entre o dito (o que está anunciado, proclamado nos 

PPPc) e o feito (o que realmente é implantado no cotidiano da vida 

escolar)? Pode-se dizer que o PPPc é o “norte” da vida acadêmica e 

pedagógica dos cursos de Direito? 

4. Quanto o avaliador acha que evoluiu o compromisso do curso 

(coordenação, docentes, discentes) com a implantação efetiva do Projeto 
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Politico Pedagógico, em relação ao tempo anterior, por exemplo, à 

Resolução 9/2004? 

5. Em nota de 0 a 10, que nota você daria para a sintonia entre o que está 

prometido nos projetos pedagógicos e o que está realmente feito, na 

media dos cursos que você avaliou? 

6. O que você acha que realmente falta para avançar na sintonia entre o 

DITO e o FEITO? 

7. Onde a máquina emperra para que a sintonia não aconteça? 

8. Como destravar essa máquina, na sua opinião? 

9. Que peso você atribuiria à busca dessa sintonia para a superação da crise 

da Educação Jurídica no Brasil? 

10. O PPPc, sozinho, obviamente, não resolve o problema da Educação 

Jurídica. O que você acrescentaria para uma nova Educação Jurídica? 

 

Assim, com base nas premissas elencadas e amparo nos questionamentos 

acima descritos, obteve-se como respostas dadas pelos professores entrevistados, 

dando respaldo ao que se propôs desvendar com o presente trabalho acadêmico 

investigativo e seu objeto, interessantes proposições, a saber:  

_________________________ 

1º ENTREVISTADO(A): Esther Bueno Soares 

DATA: 14/05/2014 

LOCAL: Sala de Reuniões da Comissão de Educação Jurídica/OAB/SP  

INSTITUIÇÃO: Faculdade Progresso 

CARGO: Diretora Acadêmica 

Questões respondidas: 

1. A construção do Projeto Pedagógico das instituições é o seu ponto 

sensível. É nele que se pretende construir o arcabouço histórico do que a 

instituição pretende desenvolver, não apenas a sua identidade, mas seus 

objetivos vindouros com os devidos e necessários ajustes.  
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Na leitura do Projeto Pedagógico como um todo, por ser um documento de 

orientação acadêmica, deverá conter, dentre outros elementos, os conhecimentos e 

saberes necessários à formação das competências estabelecidas no perfil de um 

egresso, da sua estrutura curricular, nos seus elementares, incluindo-se as 

bibliografias básica e complementar, a necessária estratégia de ensino, seus docentes, 

recursos materiais, serviços administrativos, laboratoriais, em fim, todos os 

elementos de apoio necessário ao pleno funcionamento do curso. 

Neste sentido, verifica-se a importância da construção do Projeto 

Pedagógico e a necessidade do olhar dos avaliadores para esse inicio do caminhar 

acadêmico. Encontramos Projetos totalmente copiados, (alimentamos os erros) sem 

coerência entre seus capítulos ou realizados por consultoria, o que se mostra distante 

da realidade, e o Projeto realizado, tanto pelo NDE como por professores, em que 

notamos imediatamente a força da instituição em busca para o futuro, através de seus 

professores, coordenadores, NDE que juntam esforços par um ideal acontecer. 

 

2. Verificamos nas avaliações realizadas a efetiva presença do NDE nas 

tomadas de decisões acadêmicas, com grande conhecimento e discussão 

dos assuntos acadêmicos, ao mesmo tempo em que deparamos com 

membros do NDE destituídos de conhecimento dos cursos que a 

instituição quer projetar para seu futuro. Sem comprometimento com a 

Instituição, não adianta possuir em seu quadro de colaboradores mestres 

e doutores sem qualquer interação com os problemas institucionais 

presentes ou futuros. 

A formação do NDE comprometido deve ser um dos baluartes da 

instituição, com atenção voltada para todos os programas mencionados nas metas e 

ações do PPC. O NDE deverá ser os ouvidos e olhos atentos da instituição. 

3. Devemos deixar claro que o PPPc é o “norte” da vida e o 

desenvolvimento acadêmico institucional nasceu com a missão de trazer 
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à luz, os comandos acadêmicos de forma buscar uma possível excelência 

para sua instituição.  

Realmente, os órgãos julgadores, através de uma avaliação rigorosa nos seus 

enunciados, apresentados no PPPc, deve avaliar sua opinião rigorosa, repetimos, para 

que esse grande empenho, todas as promessas implícitas nas suas páginas. 

Tudo está escrito, mas, seu desenvolvimento somente com o passar dos anos 

e do emprenho dos dirigentes é que irá aparecer. É difícil deliberarmos sobre todas as 

premissas anunciadas neste projeto, se irão ou não ser concretizadas. 

 

4. Nos cursos avaliados, existe a constante busca por soluções que estejam 

em sintonia com que preconizam as orientações através de Portarias, 

Resoluções, Pareceres do MEC. É visível a necessidade que as 

instituições sentem e externam em traduzir o que é instituído nelas. 

Existem distorções, mas são poucas. As diretrizes curriculares do curso 

de Graduação em Direito, através da Resolução nº 9 de 29 de setembro 

de 2004, além de substituir a Portaria 1886/1994, trouxe caminhos 

novos a serem observados tais como normas mínimas para os cursos 

jurídicos. Ao mesmo tempo críticas por não evoluir as técnicas de 

negociações coletivas, arbitragem e conciliação. Mas, o que é 

fundamental observar é que as instituições incluem em sua matriz, 

mesmo que seja como disciplina opcional em seu estudo e, os Jurídicos 

estão aptos a desenvolver o treinamento de negociação, arbitragem e 

conciliação. 

A evolução do curso do Direito esta sendo realizada, mas notamos ainda a 

necessidade muito grande de comprometimento de pessoas, às vezes em situações de 

gestão, e sem qualificação para os cargos ocupados. 

 

5. Nas avaliações já realizadas, convivemos com a capacidade do 

desenvolvimento dos ideais projetados e os efetivamente realizados. 
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Também vislumbramos com grande envolvimento em projetos que não 

foram mencionados nos PPPc e tiveram o grande mérito de saírem vitoriosos. 

Daria nota 7 (sete) para o efetivamente prometido e o realmente cumprido. 

 

6. Tudo se projeta no empenho pessoal dos gestores, diretores, 

coordenadores, professores e principalmente dos mantenedores da 

instituição, que deverão estar atentos e à frente dos problemas que 

surgirem no dia-a-dia e precisam de soluções imediatas. Os alunos vêm 

para as instituições, repletos de vontade para que seu futuro seja 

promissor e conquistem excelentes empregos e uma carreira brilhante. 

 

7. A máquina sempre emperra no ser humano. É muito difícil sincronizar 

pessoas numa só direção. É uma situação na qual as pessoas devem ter a 

percepção da situação vivenciada e unir-se a outras para esse 

encaminhamento, que resultaria no crescimento de todos. O ser humano 

necessita trabalhar sua egoidade, seu sentimento de posse e abrir seus 

medos para poder não só ser produtivo em união com a maioria, como 

participativo com a maioria. Evitar ser improdutivo para a instituição e 

para si mesmo. 

 

8. Em uma instituição, todos compromitentes devem ser vistos e tratados 

como um, no todo e imprescindível para o bom funcionamento.  

Somente quando se conseguir a formação de um corpo institucional único, a 

máquina funcionará a contento. 

 

9. Palavra chave na sintonia é: superação pessoal.  

A chamada crise da Educação Jurídica no Brasil, eu torno a afirmar, é a falta 

de comprometimento de alguns personagens (poucos) na condução do seu “Titanic”. 

Se não bem direcionado, e com muita garra, afunda. 
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10. Além do comprometimento total dos personagens envolvidos com a 

Instituição, deve-se ter um redobrado cuidado com os acadêmicos, que 

com expectativas de ensino atualizado e século XXI, quando se deparou 

com um ensino sofrível. Prestar atenção com as fusões, geralmente não 

são realizadas visualizando o alunado, os professores (sempre 

dispensados) e a mudança de parâmetro no ensino. 

Outro assunto que está sendo sutilmente (ou não) ventilado é a globalização 

do ensino superior, somente faço uma pergunta: estamos prontos para mencionar 

essa possibilidade? 

 

Resultados obtidos a partir da entrevista com a Professora Esther Bueno 

Soares: 

 

Segundo respostas proporcionadas pela professora Esther, que por nove 

anos figurou como membro da Comissão OAB Vai à Faculdade/MEC, tendo 

visitado, avaliado e autorizado mais de 50 IES e respectivos cursos de direito, pais 

afora, fez constatar que, quando indagada a respeito do dito e o feito quando o 

assunto é a sintonia existente entre aquilo que está prometido e o que realmente 

encontra-se feito, atribuindo para tanto nota 07 como média tendo como base os 

cursos por ela avaliados. Exemplo desses cursos, por exemplo podemos tomar os da 

Faculdade Anhanguera, todos operando no Estado de São Paulo. Fez questão de 

afirmar que “talvez tenha tido sorte” acerca das IES por ela visitadas e avaliadas, 

reafirmando que as do interior do estado, em especial, estão com muita garra frente à 

disputadíssima concorrência existente hoje em dia entre elas.  

Em especial, dando atenção redobrada à questão dos PPPc propriamente 

ditos, diz estarem impressionantes e na prática, mais avançados que nunca, 

lembrando e fazendo questão de reforçar que a “máquina” que faz avançar a sintonia 

entre o dito e o feito, emperra sempre no fator “ser humano”, eis que segundo relata, 
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com muitíssima propriedade no assunto, é muito difícil sincronizar pessoas numa só 

direção, por tratar-se de situação na qual as pessoas devem ter antes de tudo a 

percepção da situação vivenciada e conclui, recomendando que essas pessoas 

envolvidas no processo devam se unir a outras para o encaminhamento que resultaria 

no crescimento de todos. O ser humano, segundo ela, necessita trabalhar sua 

egoidade, seu sentimento de posse e abrir seus medos para poder não só ser 

produtivo em união com a maioria, como também participativo com a maioria, 

evitando dessa maneira ser improdutivo para a instituição e para si mesmo. As IES 

necessitam de um corpo único. Dai a expressão Corpo Docente. 

Como questão de sobrevivência e de melhor sorte frente às outras IES, deve 

produzir como resultado do seu trabalho, o melhor aluno do mercado, revestindo-se 

para que isso ocorra por exemplo da pedagogia que melhor possa valorizá-lo frente à 

concorrência devendo para tanto, ser intimista independentemente de ser maior ou 

menor em seu porte estrutural e característico. Muitas IES de pequeno porte, a 

exemplo da FAECA Dom Bosco de Monte Aprazível, no interior do Estado de São 

Paulo, bem como da própria Faculdade Progresso, em Guarulhos, esta última por ela 

mesma dirigida na atualidade, que como tantas outras, deixando de lado possíveis 

comparações que se permitam fazer do tipo “mercadinho do bairro” X “Carrefour”, 

estão amparadas pela chamada pedagogia valorativa dos alunos, surpreendendo com 

muita qualidade no ensino aliado ao corpo docente muitíssimo bem preparado e 

qualificado à altura sempre cultivando as melhores formas de organização dos 

estudos, aplicação de boas teorias de aprendizagem, sem esquecer-se é claro de 

valorizar pelo próprio mérito de cada um o espírito que só um educador pode trazer 

no seu intimo de forma inata e natural. 

Acerca do PPPc propriamente dito, conclui que o mesmo em hipótese 

alguma pode ser concebido de forma “secreta” como querem alguns, nem muito 

menos construído alheio aos anseios da comunidade acadêmica e afastado da 

realidade daquela IES em específico sempre devendo ser observadas suas 

peculiaridades.   
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________________________ 

2º ENTREVISTADO(A): Fernando Frederico de Almeida Junior 

DATA: 16/05/2014 

LOCAL: Jau/SP  

INSTITUIÇÃO: Faculdades Integradas de Jau 

CARGO: Avaliador ad hoc de cursos de Direito pelo MEC 

 

1. Raramente os projetos pedagógicos são feitos coletivamente. Na maioria 

das vezes eles são elaborados apenas pelo coordenador do curso. Há 

casos em que o coordenador até envida esforços para tornar coletivo e 

democrático o processo de construção e/ou revisão do PPPc, mas 

geralmente não encontra apoio dos demais membros do corpo docente. 

Tudo isso pode ser constatado facilmente durante a avaliação quando 

das entrevistas e reuniões com a direção, com a coordenação, com o 

NDE e com o corpo docente. 

 

2. Seus membros geralmente são meros subscritores de atas elaboradas 

pela coordenação do curso, confeccionadas às vésperas da visita in loco 

dos avaliadores. Há exceções, mas são raras. 

 

3. Não há organicidade entre o “dito” e o “feito”; quem norteia a vida 

acadêmica e pedagógica dos cursos de direito não costuma ser o PPPc. 

Primeiro porque pouquíssimos professores têm conhecimento do seu 

conteúdo, o que impede (ou dificulta) sua implantação de maneira 

concreta. Segundo porque há uma dificuldade gigantesca, tanto por parte 

dos alunos quanto da instituição de ensino (direção, coordenação e 

professores), de desvincular o ensino do direito da profissão de 

advogado e, consequentemente, do Exame de Ordem. Este sim tem sido 

o “norte” da vida acadêmica e pedagógica dos cursos de direito. 
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Em todos os projetos pedagógicos de cursos de direito constam que o 

mesmo assegurará ao graduando uma sólida formação geral e humanística, assim 

como a capacidade de interpretação e valorização dos fenômenos sociais, tudo aliado 

a uma postura reflexiva e de visão crítica que fomente a capacidade e a aptidão para 

a aprendizagem autônoma e dinâmica. Assim consta nos PPPc porque se tratam das 

diretrizes curriculares nacionais previstas na Resolução CNE/MEC nº 9/2004 e, 

portanto, obrigatoriamente devem ser observadas nos PPPc. Se não existisse tal 

obrigação, acredito que seriam as primeiras partes dos projetos a serem excluídas, 

pois é fato que quase nenhum curso observa isso no seu cotidiano. 

4. Os instrumentos e processos de fiscalização, supervisão e avaliação dos 

cursos surtiram efeito prático. Direta ou indiretamente, voluntária ou 

forçosamente, é fato que hoje mais profissionais da educação têm 

conhecimento da existência de um projeto pedagógico. Todavia, ter 

conhecimento de que existe um PPPc não significa que o compromisso 

do curso com a sua implantação efetiva tenha evoluído. A Resolução nº 

9/2004 estabeleceu as diretrizes curriculares para os cursos de direito, as 

quais são sempre observadas no papel e, em poucos casos, também no 

cotidiano da vida acadêmica e pedagógica. 

 

5. Daria uma nota 4 (quatro), pois tem coisas previstas no projeto 

pedagógico que não tem como não serem observadas no cotidiano, ou ao 

menos é muito difícil serem desconsideradas na prática. É o que ocorre, 

por exemplo, com a matriz curricular, com a forma de ingresso no curso 

e com as instalações físicas. 

6. Faltam educadores no ensino do direito. Faltam pessoas que pensem a 

educação, que reflitam sobre seus fundamentos, que discutam sobre 

metodologias de ensino, que debatam sobre formas de avaliação etc. etc. 

Além disso, falta ousadia para os atores do ensino do direito, falta 
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coragem para mudar seus paradigmas, falta iniciativa para tentar mudar 

a realidade. 

 

7. Excesso de professores horistas, de docentes despreparados e de 

instituições de ensino descomprometidas com a qualidade de ensino. 

 

8. Para que o DITO seja FEITO é preciso fomentar, facilitar e proporcionar 

um processo permanente de capacitação e aperfeiçoamento do corpo 

docente dos cursos de direito. Tal atitude implicará num maior número 

de professores educadores e poderá estimular a participação efetiva 

deles na implantação do projeto pedagógico, gerando uma preocupação 

maior com a sintonia entre o DITO e o FEITO. 

As instituições de ensino precisam perceber que ter a grande maioria dos 

seus professores em regime de tempo parcial ou integral pode lhes proporcionar 

retornos financeiros muito maiores do que os que possuem hoje somente com 

professores horistas. Não tem problema e não é ilegal ou imoral a instituição de 

ensino lucrar ao oferecer ensino superior; o ilegal e imoral é oferecer e lucrar sem 

compromisso com a qualidade. E somente investe no professor uma instituição 

realmente preocupada com a qualidade do ensino. 

9. Peso 8 (oito). Não é peso 10 (dez) porque existem algumas outras 

questões importantes que também devem ser observadas (e geralmente 

são, ainda que por força da norma positivada), tais como as instalações 

físicas das IES e suas bibliotecas. 

 

10. Acredito que o aperfeiçoamento dos processos de supervisão e avaliação 

feitos pelo MEC possa contribuir. E aperfeiçoar tais processos não 

significa ceder a pressões corporativistas e nem aos desejos 

exclusivamente econômico-financeiros. Significa, sim, criar 
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mecanismos suficientes e eficazes para a definitiva implantação das 

disposições contidas na Resolução nº 9/2004. 

 

Resultados obtidos a partir da entrevista com o Professor Fernando 

Frederico de Almeida Júnior: 

 

Segundo respostas acerca dos questionamentos feitos ao Professor Fernando 

Frederico de Almeida Júnior, à frente atualmente da coordenação de cursos de pós-

graduação em Direito, avaliador ad hoc de cursos de direito pelo MEC, professor em 

curso de graduação em Direito no Centro Universitário Claretiano, Faculdades 

Integradas de Jau, Faculdades Integradas de Bauru e, Universidade Paulista, enfatiza 

e alerta que raramente os PPPc são feitos coletivamente, sendo que na maioria das 

vezes, são elaborados apenas e tão somente pelo coordenador do curso, que por sua 

vez, em muitos dos casos observados na prática, até envida esforços para torná-lo 

coletivo e democrático o processo de elaboração e feitura e/ou revisão, mas que 

geralmente não encontra apoio dos demais membros do corpo docente, o que 

destarte, pode ser facilmente constatado durante a avaliação quando das entrevistas e 

reuniões com a direção, com a coordenação, com o NDE e com o corpo docente. 

Perquerido ainda sobre a possibilidade de o PPPc resolver o somatório dos 

problemas quando o assunto é o problema enfrentado atualmente sobre a Educação 

Jurídica tal como a encontramos no momento, acrescenta que o aperfeiçoamento dos 

processos de supervisão e avaliação feitos pelo MEC possa contribuir em muito. 

Segue afirmando, que aperfeiçoar tais processos não significa ceder à pressões 

corporativas e nem aos desejos exclusivamente econômico-financeiros, significa, 

sim, criar mecanismos suficientes e eficazes para a definitiva implantação das 

disposições contidas principalmente na Resolução n.º 9/2004. 

Para ele, fica claramente demonstrado que os instrumentos e processos de 

fiscalização, supervisão e avaliação dos cursos surtiram sim, efeitos práticos, direta 

ou indiretamente, voluntária ou forçosamente, é fato que hoje mais profissionais da 
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educação têm conhecimento da existência de um Projeto Politico Pedagógico. 

Todavia, ressalta que ter conhecimento de que existe um PPPc não significa 

simplesmente que o compromisso do curso com a sua implantação efetiva tenha 

evoluído. A Resolução n.º 9/2004 estabeleceu as diretrizes curriculares para os 

cursos de direito, as quais são sempre observadas no papel e, em poucos casos 

salienta também no cotidiano da vida acadêmica e pedagógica. 

A respeito da nota por ele atribuída para a sintonia entre o que está 

prometido e o que realmente está feito quando o assunto é o PPPc, na media dos 

cursos por ele avaliados, atribuiu nota 04, fazendo consignar que existem coisas 

previstas nos mesmos que não tem mesmo como não serem observadas no cotidiano, 

ou ao menos, são muito difíceis de serem desconsideradas na pratica, declinando 

titulo de exemplo meramente, o que acontece com a matriz curricular, com a forma 

de ingresso no curso bem ainda, as instalações físicas das IES. 

Naquilo que respeita sobre onde a “máquina” emperra quando o assunto é o 

avanço na sintonia entre o dito e o feito, pondera no sentido de faltarem educadores 

no ensino do direito. Assim, segundo o professor entrevistado, faltam pessoas que 

pensem a educação; que reflitam sobre seus fundamentos, que discutam sobre 

metodologias de ensino, que debatam sobre formas de avaliação, etc. Além disso, 

falta ousadia para os atores do ensino do direito. Falta coragem para mudar seus 

paradigmas. Falta iniciativa para tentar mudar a realidade, transformando-a.  
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CONCLUSÃO 

 

A conclusão a que se chega, em resumo, já fica óbvia no desenvolvimento 

da dissertação: há um descompasso entre o dito e o feito. O mundo ideal dos PPPcs 

colide com o mundo real e acontece um quase desastre. Amenizou-se a expressão 

utilizada no Exame de Qualificação, pois é necessário reconhecer que, no meio dos 

descompassos há passos acertados também. Caso contrário, no lugar da educação 

teríamos apenas a rendição. 

 

Há descompassos, pois o dito, embora a legislação garanta a autonomia, os 

instrumentos de avaliação e o medo generalizado pasteurizam os Cursos numa 

mesmice que os direciona para os Exames Finais de Exame de Ordem, dos 

Concursos Públicos ou do ENADE. O que deveria ser determinado do início para o 

fim, do Projeto para sua realização, determina-se do fim para o começo.  

 

Mas nem se pode dizer que seja uma “causa final última”, se se pudesse 

utilizar esta expressão, pois a causa última seria o perfil do egresso, seria a formação, 

seria, em última instância, a educação. O que determina, mesmo, é uma “causa final 

intermediária”, nas palavras de meu orientador. São os Exames essa causa final 

intermediária. É, portanto, menos nobre do que a causa final do ser, na filosofia de 

Aristóteles.  

 

Constata-se, portanto, duas realidades. Primeiro, que os documentos, 

hierarquicamente postos, determinam o dito, e fazem que a escrita dos Projetos 

Político-Pedagógicos seja absolutamente semelhante, cujas partes poderiam ser 

intercambiáveis, sem perder, o sentido. O roteiro está dado, as falas estabelecidas, o 

cenário descrito, a ação prevista, os objetivos determinados.  

 



65 
 

Em segundo lugar, vislumbrou-se, pela pesquisa, que as causas finais 

intermediárias, além, é óbvio, das limitações dos cenários e dos personagens, 

determinam o feito. Por vezes, o próprio roteiro é desconhecido, pois, o PPPc não 

chega às bases da IES, nem aos seus docentes; em geral é ressignificado, ou 

apropriado, filtrado implantado da mesma maneira de sempre, do jeito que o docente, 

por imitação e inércia, sempre fez, e sabe fazer.  

 

O entrevistado Fernando Frederico, além de nossas pesquisas, nos autorizou 

a concluir pelos descompassos entre o dito e o feito. No entanto, para sermos fiéis à 

análise, e, alertados pela entrevista da professora Esther Bueno, também concluímos 

que há passos e avanços entre o dito e o feito. Afinal, se, há 187 anos, os dois 

primeiros cursos de direito atendiam uma ínfima minoria da elite brasileira, na sua 

quase totalidade escravocrata, numa qualidade que também era duvidosa, atualmente 

democratizou-se para atender aos setecentos mil brasileiros que têm acesso, se não a 

um curso de excelência, pelo menos a um pouco mais de educação escolar e a uma 

oportunidade na vida, independente do pertencimento à aristocracia. Os passos 

também devem ser medidos pelos que, apesar de tudo, vindos do “andar de cima ou 

do andar de baixo”, logram sucesso nas diversas carreiras jurídicas. Eles não vieram 

apenas dos cursos reconhecidos como de excelência. Uma IES que recebeu ingressos 

muito mal preparados e conseguiu fazê-los avançar, dar alguns passos importantes, 

certamente terá feito mais do que IES que recebeu excelentes estudantes e, talvez, 

tenha feito pouco por eles; talvez eles mesmos tenham feito por si.  

Além da professora Esther, outros coordenadores e nossa observação nos 

encontros nos permitem concluir que, embora não tenha sido objeto de nossa 

pesquisa quantificar, há um número crescente de docentes decididos, e investindo na 

própria formação pedagógica para acertar o passo entre o dito e o feito. Cada vez 

mais aparecem experiências de uma pedagogia e de uma didática coerentes com o 

anunciado nos PPPcs, ao menos no nível dos esforços de docentes inquietos e 

insatisfeitos com os rumos da educação jurídica. São docentes que participam de 
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grupos de pesquisa e de associações regionais e nacionais, como a Associação 

Brasileira de Ensino do Direito (ABEDi), CONPEDi, Grupo de Pesquisa da UFSCar 

“Educação e Direito na Sociedade Brasileira Contemporânea”, listas de discussão na 

Internet, etc. Embora tímidas ainda, mas há iniciativas de Cursos de Especialização 

em Didática do Ensino do Direito. 

 

Tudo isso, portanto, nos autoriza a concluir que há um movimento dialético 

entre os passos e descompassos entre o dito e o feito na Educação Jurídica no Estado 

de São Paulo, movimento que tanto proporciona mudança quanto transformação; ora 

afirmando, ora negando e negando a negação. 
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5. ANEXOS  

 

A. 1. Planilha com os dados das IES de direito no Estado de São Paulo 

        A. 2. Apresentação: slides com o mapa das cidades do Estado de São 

Paulo que possuem faculdades de direito 

A. 3. Apresentação: slides do software “Ensino” desenvolvido para 

gerenciamento dos dados obtidos na pesquisa das IES de direito do 

Estado de São Paulo 

A. 4. Planilha com as IES de direito visitadas pela Comissão de Ensino 

Jurídico da OABSP (triênio 2010 – 2012) no Estado de São Paulo 
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